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“Posso ter defeitos, viver ansioso e ficar irritado algumas vezes, mas não esqueço de 
que a minha vida é a maior empresa do mundo. E que posso evitar que ela vá à 
falência. 
Ser feliz é reconhecer que vale a pena viver, 
apesar de todos os desafios, incompreensões e períodos de crise. 
Ser feliz é deixar de ser vítima dos problemas e se tornar um autor da própria história. 
É atravessar desertos fora de si, mas ser capaz de encontrar um oásis no recôndito da 
sua alma. 
É agradecer a Deus a cada manhã pelo milagre da vida. 
Ser feliz é não ter medo dos próprios sentimentos. É saber falar de si mesmo. É ter 
coragem para ouvir um "não". 
É ter segurança para receber uma crítica, mesmo que injusta… 
 
Pedras no caminho? Guardo todas, um dia 
vou construir um castelo” 
 
(Autor desconhecido. Atribuído popularmente a Fernando Pessoa) 
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RESUMO 
Nas indústrias criativas, a revolução digital associada à generalização dos fenómenos de 
pirataria de conteúdos mediáticos veio confrontar as empresas com novos desafios. 
Uma das questões mais prementes com que se defrontam as empresas de media refere-
se ao design do modelo de negócio mais apropriado para comercialização dos seus 
produtos e serviços inovadores. A fim de analisar esta questão, no presente trabalho 
procuramos, em primeiro lugar, delinear os contornos do conceito “indústrias criativas”, 
abordar os desafios colocados às empresas media digitais e apresentar os modelos de 
negócio que têm emergido nestes mercados, com especial enfoque para um interessante 
e emergente modelo de negócio – freemium – que combina o consumo “free” e 
“premium” de um produto ou serviço. Com recurso à teoria de jogos procuramos 
explicar em que circunstâncias o modelo freemium é economicamente viável. Por fim, 
através da comparação de algumas plataformas online verificamos sob que condições 
este novo modelo de negócio é preferível aos convencionais modelos gratuitos e de 
preços lineares. 
 
Palavras-chave: Indústrias criativas, propriedade intelectual, pirataria digital, efeitos de 
rede, modelo de negócio, freemium. 
Códigos JEL: L11, L82, L86 
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ABSTRACT 
In creative industries, the digital revolution has generated deep transformations. One of 
the most striking challenge faced by firms in the creative industry (include media, 
telecom, information and culture sectors) refers to the design of the most appropriate 
business model for the commercialization of their innovative products and services 
(“monetization”). In order to examine this issue, we start by analyzing the dimensions 
of the concept of creative industries. We address the challenges that media companies 
face nowadays and we investigate the business models that have emerged in these 
markets, with a special focus on an interesting and emerging business model – 
freemium. This model combines “free” and “premium” consumption of a product or 
service. Relying on a game theory framework, we try to explain under which 
circumstances the freemium model is economically viable. Finally, by comparing the 
business model used by some online platforms, we check under which conditions the 
freemium may be preferable to the conventional free and linear prices business models.  
 
Keywords: Creative industries, intellectual property, digital piracy, network effects 
business model, freemium. 
JEL codes: L11, L82, L86 
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CAPÍTULO 1 – Introdução 
 
A rápida evolução da internet e o fenómeno da digitalização de produtos de informação, 
como música, filmes, livros e software, revolucionaram a sociedade contemporânea 
dando origem a novos padrões sociais, moldando novos comportamentos e dando um 
impulso à globalização. Estas transformações são tão grandes e profundas que alguns 
autores passaram a denominar a atual época como a Era da Informação ou Era Digital.  
O avanço dos meios tecnológicos pelos quais é possível produzir, distribuir e difundir 
produtos de indústria cultural, tem tornado a cópia e distribuição ilegal de software, 
livros, músicas, etc., num ato usual – um fenómeno conhecido como pirataria digital. 
Tal facto tem aumentado a discussão quanto à propriedade intelectual e à defesa dos 
direitos dos autores envolvidos nas relações comerciais deste tipo de atividade, e tem 
aumentado a necessidade de analisar quais os efeitos da pirataria ao nível dos 
consumidores, produtores e distribuidores de conteúdos digitais.  
De facto, no passado, quando os custos de reprodução de cópias ilegal eram elevados e 
a qualidade era bastante inferior, a pirataria não representava uma ameaça. Contudo, na 
passagem para o século XXI, com a internet, a digitalização de conteúdos e a 
convergência das tecnologias digitais tornou-se cada vez mais difícil controlar o modo 
como os conteúdos chegam aos consumidores finais.  
No fundo, convergência relaciona-se com a capacidade de diferentes dispositivos 
eletrónicos fazerem chegar aos consumidores diferentes tipos de serviços. Ou seja, se no 
passado um filme ou uma série só poderiam ser assistidos através da televisão, hoje 
estes conteúdos chegam aos consumidores via TV, tablet, smartphone, computador, 
etc.. Assim, as empresas que anteriormente atuavam em mercados completamente 
distintos – como, por exemplo, a Vodafone, a Apple, o New York Times, etc. – são 
agora players de um mesmo mercado. Atualmente, os telemóveis já não servem apenas 
para telefonar, pois cruzaram-se com a informática, e servem também para fotografar e 
fazer vídeo. Além disso, já é possível aceder à internet através do telemóvel, enviar e-
mails, enviar e consultar ficheiros de imagem e som, etc..  
Assim, a transição digital e a globalização têm causado grandes e rápidas mudanças nas 
empresas, nomeadamente ao nível das indústrias criativas. Para Jenkins (2001, 2003, 
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2004, 2011), o termo “indústrias criativas” parece derivar da convergência de três 
campos que até então se mantinham separados – as artes, as indústrias culturais e as 
tecnologias da informação. 
Com as indústrias criativas surgem novos agentes, verifica-se a criação de micro 
entidades e uma transformação gradual das cadeias de valor e a subsequente evolução 
dos comportamentos e das expectativas dos consumidores.  
Surge pois a inevitável necessidade de as empresas abandonarem modelos de negócio 
que parecem estar desgastados pela convergência e repensarem novos modelos de 
negócio. 
O principal objetivo deste trabalho será, portanto, perceber de que forma poderão os 
produtores e distribuidores de conteúdos digitais reagir de forma estratégica às novas 
exigências do mercado no que respeita à escolha do modelo de negócio mais apropriado 
para comercialização dos seus produtos e serviços inovadores.  
Para tal, no capítulo 2, iremos introduzir o conceito de “indústrias criativas”, definindo-
o através das principais contribuições teóricas, delineando os seus contornos e 
apresentando algumas estatísticas em Portugal e no mundo. 
No capítulo 3 apresentaremos algumas questões relacionadas com o aparecimento da 
internet, com o fenómeno da digitalização e com a convergência digital.  
Posteriormente, no capítulo 4, será analisada a complexidade das indústrias criativas, 
nomeadamente no que diz respeito (i) às razões que levam os indivíduos a tornarem-se 
piratas digitais, (ii) às consequências da pirataria digital nos lucros das empresas de 
indústrias criativas e no bem-estar geral, e (iii) às implicações que a pirataria, por parte 
do utilizador final, poderá ter na estrutura de mercado.  
No capítulo 5 serão apresentados os principais desafios colocados às indústrias media 
digitais e as novas tendências e influências do setor, identificando-se o porquê da 
necessidade de repensar novas estratégias de negócio. 
No capítulo 6 abordaremos os modelos de negócio que têm emergido nos mercados 
digitais, dando especial atenção ao modelo Freemium. Tal como refere Chris Anderson, 
“freemium is the first 21st century business model”. O objetivo principal será, portanto, 
      
FEP | INDÚSTRIAS CRIATIVAS: MODELOS DE NEGÓCIO NA ERA DIGITAL    3 
encontrar as circunstâncias em que este modelo deve ser adotado, comprando-o com os 
convencionais modelos de negócio caraterísticos dos mercados two-sided. 
No capítulo 7 será feita a construção de um modelo teórico que tem como objetivo 
analisar as principais implicações do modelo de negócio Freemium, utilizando 
ferramentas da Teoria de Jogos. 
Por fim, e antes de retiradas as principais conclusões deste trabalho, no capítulo 8 será 
feita uma análise dos modelos de negócio utilizados por algumas empresas de sucesso a 
nível mundial, fazendo referência à principal fonte de receita das mesmas.  
Por se tratar de compreender o funcionamento do mercado dos produtos media digitais e 
de desenhar um modelo de negócio, o nosso trabalho enquadra-se na área da Economia 
Industrial, mais precisamente numa área mais específica e em ascensão que é a 
Economia dos Media.  
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CAPÍTULO 2 – Indústrias Criativas 
 
2.1. Origem do Conceito 
Nas últimas décadas, na Europa e em outras partes do mundo, deu-se a passagem da 
produção tradicional para os setores dos serviços e da inovação por força da rápida 
implantação das novas tecnologias e da crescente globalização. “As fábricas têm sido 
progressivamente substituídas por comunidades criativas, cuja matéria-prima reside na 
sua capacidade para conceber, criar e inovar” (Comissão Europeia, 1997). 
Um input cada vez mais usado no processo produtivo dos bens e serviços é a 
criatividade. No entanto, esta em sido usada com particular importância e frequência 
nas Indústrias Criativas (Unidade de Coordenação do Plano Tecnológico – UCPT, 
2005). 
As indústrias criativas são consideradas como figuras representativas da sociedade 
baseada no conhecimento e apontadas como importantes componentes da moderna 
economia pós-industrial. Além disso estas indústrias despertam a atenção não só por 
estarem acima da média de crescimento e criação de postos de trabalho, mas também 
por serem veículos de identidade cultural e desempenharem um importante papel na 
promoção da diversidade cultural (Flew, 2002; UNESCO, 2006; Caiado, 2008; 
Bendassolli et al.., 2009). 
O aparecimento do conceito indústrias criativas parece ter ocorrido nos inícios dos anos 
90 na Austrália. No entanto este conceito foi verdadeiramente desenvolvido pela 
Creative Industries Taskforce (Department for Culture, Media and Sport – DCMS) no 
Reino Unido, em 1997, pelo Governo de Tony Blair (UCPT, 2005). 
Por envolverem assuntos abrangentes, como cultura e criatividade, o termo “indústrias 
criativas” é muitas vezes confundido com o termo “indústria cultural” na literatura em 
questão.  
Em 2012, um estudo de Mateus (2010) – “O Setor Cultural e Criativo em Portugal” – 
representou a matriz a nível nacional do Setor Cultural e Criativo. De acordo com este 
estudo, “o Setor Cultural e Criativo assume um papel crescentemente relevante na 
criação de emprego e de riqueza e na promoção da qualidade de vida das populações, 
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nomeadamente nas cidades, isto é, contribui decisivamente para a competitividade, sem 
a qual não existe crescimento económico sustentável, e para a coesão, na sua tripla 
dimensão económica, social e territorial, sem a qual não existe equidade no acesso aos 
frutos desse mesmo crescimento, transformando-o em desenvolvimento humano, social 
e institucional” (Mateus, 2010). 
O principal problema em estudar este setor está relacionado, principalmente, com a 
definição de cultura já que, devido ao seu caráter subjetivo, torna-se difícil delimitá-la e 
classificá-la. Esta envolve não só as artes em si, mas também os próprios sistemas de 
crenças e valores, tradições, estilos de vida e formas de conviver (Mateus, 2010; 
Muñoz-Seca e Riverola, 2011). 
Segundo a UNESCO (2006):  
“O termo indústria cultural refere-se a indústrias que combinam criação, 
produção e comercialização de conteúdos criativos que são intangíveis e 
culturais na sua natureza. Esses conteúdos são tipicamente protegidos pelos 
direitos de autor e podem tomar a forma de bens e serviços. Geralmente 
incluem pintura, publicações e multimídias, audiovisual, produções 
fonográficas e cinematográficas, bem como artesanato e design” (UNESCO, 
2006). 
Em oposição a uma definição restritiva de atividades culturais surgem assim os 
conceitos de Indústrias Criativas e de Economia Criativa. “As dimensões do setor 
cultural ampliam-se ao mesmo tempo que as fronteiras se tornam mais ténues” 
(ADDICT e Agência Primus, 2012). 
O conceito de “indústrias criativas”, apesar de não dispor, até ao momento, de uma 
definição formal na literatura, tem sido explicado por vários autores (Bendassolli et al..., 
2009). Uma definição mais ampla de “indústrias criativas” relaciona as indústrias 
culturais clássicas e as artes criativas com as tecnologias de informação (Cunningham, 
S., 2003; Mateus, 2010; Caves, 2000; Hesmondhalgh, 2002; Howkins, 2001, 2005; 
Jaguaribe, 2006; Jeffcutt, 2000; Hartley, 2005).  
A definição do Department for Culture, Media and Sport (2001) parece ser a mais 
divulgada, sendo o conceito replicado por diversos países. Segundo o DCMS: 
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“Indústrias Criativas são aquelas indústrias que têm a sua origem na 
criatividade, habilidade e talento individual e que têm o potencial para a 
criação de riqueza e emprego por meio da geração e da exploração da 
propriedade intelectual” (DCMS, 2001). 
A designação de “indústrias criativas” surgiu também “do reconhecimento de que a 
cultura e a criatividade se tinham tornado fatores competitivos estratégicos para quase 
todas as atividades económicas de bens e serviços” (Mateus, 2010) por serem capazes 
de proporcionar “fatores de diferenciação de caráter imaterial ou intangível”. 
Os setores chave presentes na definição apresentada pelo DCMS do Reino Unido são: a 
publicidade, a arquitetura, o mercado de artes e antiguidades, o design, a moda, filmes, 
vídeos e outras produções audiovisuais, o design gráfico, software educacional e de 
lazer, música ao vivo e gravada, artes performativas e entretenimento, difusão através 
da televisão, rádio e internet e a escrita e publicação (UCPT, 2005). Incluem-se ainda a 
investigação em ciências da vida ou engenharia – setores que possuem tecnologia de 
ponta (UCPT, 2005). O turismo, museus e património cultural encontram-se próximos 
das indústrias criativas (UCPT, 2005). 
Para além da divisão efetuada por Mateus (2010) e pelo DCMS (2001) examinamos 
quatro estudos de referência a nível internacional que delimitam o Setor Cultural e 
Criativo. 
Para a Kern European Affairs
1
 (KEA), a criatividade também é vista como input central 
no processo de produção (KEA, 2006)
2
 e os setores incluídos no Setor Cultural e 
Criativo são idênticos aos apresentados pelo DCMS.  
Da mesma forma, a European Cultural Foundation (2005) inclui na sua definição os 
mesmos setores de atividade. No entanto retira a publicidade da definição e inclui o 
turismo cultural e os instrumentos musicais nos setores fronteira (Fundação de 
Serralves, 2008). 
Na definição da UNCTAD – United Nations Conference on Trade and Development – 
apenas as atividades dos setores fronteira diferem relativamente à definição do DCMS e 
                                            
1
 KEA European Affairs: empresa com sede em Bruxelas desde 1999, especializada em 
investigação e consultoria de indústrias criativas e culturais, entretenimento, media e desporto. 
2
 Quadro elaborado com base nas definições presentes no estudo KEA European Affairs (2006), 
“The Economy of Culture in Europe”, European Commission, DG Education and Culture. 
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da KEA integrando assim a I&D criativa, cultural e recreativa, o software de bases de 
dados e a moda (Fundação de Serralves, 2008).  
Os setores de atividade considerados pela OCDE – Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económico – são as artes visuais, as artes performativas, o 
património, os filmes e o vídeo, a televisão e a rádio, os vídeo jogos, a música, a edição 
e a imprensa escrita, a publicidade, o design e a arquitetura. Nos setores fronteira 
enquadram-se o software de bases de dados e a moda (Fundação de Serralves, 2008). 
Como podemos verificar, existem diferentes abordagens para as atividades incluídas no 
Setor Cultural e Criativo, contudo as diferenças não são muito significativas.  
A questão mais importante a reter desta comparação entre as Indústrias Criativas e 
Culturais é que as primeiras incluem um conjunto mais vasto de atividades onde estão 
inseridas as Indústrias Culturais e às quais se acrescenta toda a produção artística ou 
cultural “sejam espetáculos ou bens produzidos individualmente” (UNESCO, 2006). 
Além disso, observamos também que a cultura e a economia não existem independentes 
uma da outra: estas sobrepõem-se, complementam-se e influenciam-se, não existindo 
isoladamente (CultDigest, 2008; Mateus, 2010).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.2. Clusters criativos 
Legenda: 
 
*Núcleo cultural 
ICU – Indústrias culturais 
IDA – Indústrias de Direitos de Autor 
IC – Indústrias Criativas 
E – Indústrias de “Experiências” 
T – Turismo 
L – Indústrias de Desporto e Lazer 
 
Ilustração 1: Interação dos diferentes conceitos 
Fonte: Creative Aggregates – what do the numbers say?. Bager-Sjögren (2007). 
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Nas indústrias criativas entende-se que os clusters
3
 proporcionam grandes vantagens 
para as empresas e para as regiões onde estão implantados. Tais vantagens ocorrem ao 
nível do aumento da competitividade, maior produtividade, aparecimento, crescimento e 
rentabilidade de novas empresas e crescimento do emprego e inovação (Fundação de 
Serralves, 2008).  
Para as indústrias criativas em início de atividade a criação de clusters criativos será 
uma grande vantagem pois possibilitará um maior acesso a informação, redes e apoio 
técnico. Como tal, os “decisores políticos em todo o mundo têm considerado a criação 
de clusters criativos como aposta estratégica de desenvolvimento económico” 
(Fundação de Serralves, 2008). 
Parece pois que as indústrias criativas e os clusters criativos possuem um conjunto de 
características particulares que os diferenciam de outros tipos de empresas e negócios. 
Tal acontece porque os seus objetivos são diferentes dos clusters convencionais (têm 
metas de natureza social e empresarial, têm objetivos culturais e de expansão) e porque 
possuem fatores adicionais críticos para o seu desenvolvimento (Fundação de Serralves, 
2008). 
No seio de um cluster criativo encontram-se as “empresas sem fins lucrativos, 
instituições e equipamentos culturais, artistas individuais, a par dos parques científicos 
e centros media” (Fundação de Serralves, 2008). 
 
2.3. Estatísticas em Portugal e no Mundo 
Em Portugal, na União Europeia (UE) e no mundo, o Setor Cultural e Criativo tem sido 
muito valorizado pois as autoridades da Comissão Europeia reconhecem o potencial de 
crescimento económico que as indústrias criativas podem ter nos próximos anos e a 
contribuição que teve até então para a criação de riqueza e para o emprego (in 
Empreendedores Criativos, blogspot, 2012). 
Segundo estudos europeus, “entre 2000 e 2007 os setores culturais e criativos 
contribuíram para cerca de 4,5% do Produto Interno Bruto dos 27 países que compõem 
                                            
3
 Existem várias definições de clusters, sendo a mais influente a de Michael Porter (1998) que 
define um cluster como: "Uma concentração geográfica das empresas interconectadas, fornecedores 
especializados, prestadores de serviços, instituições e empresas associadas em indústrias relacionadas." 
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a UE e 3,8% do emprego, correspondendo a 8,5 milhões de pessoas empregadas no 
setor. O emprego neste setor registou, assim, um crescimento de 3,5% por ano, em 
comparação com 1% na economia da UE em geral” (Comissão Europeia, 2012). 
Ao nível da despesa pública em cultura, Portugal encontra-se no meio da tabela 
relativamente aos restantes países da UE (Mateus, 2010) sendo que, em 2010, a Despesa 
Consolidada do Ministério da Cultura ultrapassou os “240,4 milhões de euros, 
significando um acréscimo, em termos nominais, de 13,1% em relação a 2009” (INE, 
2011a).  
É também interessante observar que, no ano de 2006, o Setor Cultural e Criativo 
originou “um valor acrescentado bruto (VAB) de 3.690,679 milhares de euros, isto é, 
foi responsável por 2,8% de toda a riqueza criada nesse ano em Portugal” (Mateus, 
2010). Em 2010, 6,2 mil milhões de euros do volume de negócios em Portugal tiveram 
origem nas empresas culturais e criativas, denotando deste modo um aumento 
significativo do peso deste setor na economia portuguesa (INE, 2011b).  
Em termos de emprego, em 2006, o Setor Cultural e Criativo era responsável por cerca 
de 127 mil empregos representando cerca de 2,6% do emprego nacional total. Entre 
2000 e 2006 foram assim criados cerca de 6500 empregos por este setor, registando 
assim um “crescimento cumulativo de 4,5%” (Mateus, 2010). Estes números relativos 
ao crescimento têm um impacto significativamente positivo pois o contexto nacional era 
de um “crescimento cumulativo de emprego de 0,4%” (Mateus, 2010).  
Embora, em 2010, o Setor Cultural e Criativo tenha empregado cerca de 81,1 mil 
indivíduos em Portugal (ou seja, 1,6% do emprego total da economia), os números 
apresentados anteriormente mostram que o Setor Cultural e Criativo tem apresentado 
um ritmo de crescimento superior à média nas economias desenvolvidas em termos de 
volume de negócios e de emprego (INE, 2011a; Mateus, 2010).  
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O gráfico mostra o crescimento real e previsional das Indústrias Criativas, projetados 
pela PricewaterhouseCoopers (PwC) no Verão de 2008. Note-se que, aqui, a categoria 
"Music" representa apenas música gravada e não reflete o crescimento consistente que 
ocorreu na música ao vivo e edição de música. Deve também notar-se que, no gráfico 
acima, o impacto da recessão ainda não está incorporado, mas o crescimento terá 
abrandado mais em alguns segmentos do que noutros. A publicidade, em particular, 
pode ter tido um crescimento menos positivo do que o indicado no gráfico (Gray, 2012). 
Comparativamente às economias da União Europeia, o posicionamento de Portugal 
“configura-se como situação intermédia entre um grupo de economias e sociedades 
mais desenvolvidas e um grupo de economias emergentes e sociedades em transição” 
(Mateus, 2010), levando a crer que a tenência será a limitação do ritmo de 
desenvolvimento do setor.  
 
2.4. Desafios e recomendações para o Setor Cultural e Criativo 
O estudo das indústrias criativas desperta um interesse adicional devido ao impacto 
positivo que causam junto dos agentes criativos, dos setores económicos (como os 
transportes, logística, comércio e serviços) e na qualidade de vida ao intensificar uma 
vida cultural (UCPT, 2005). 
Gráfico 1: Crescimento global histórico e previsto nas Indústrias Criativas. 
Fonte: “Creative Industries: Technology Strategy 2009-2012”, Gray (2012). 
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Isto leva-nos a pensar que a criatividade gera benefícios para o indivíduo (porque 
aumenta o bem-estar e satisfação no trabalho) e também para as organizações (pois as 
ideias inovadoras e inspiradoras irão melhorar a produção dos setores criativos e de 
outros pelas sinergias com as várias áreas da economia).  
Assim, segundo Mateus (2010), o desafio principal é fazer com a cultura e a 
criatividade tenham capacidade para renovar “modelos competitivos das empresas e das 
regiões portuguesas”. No entanto, para atingir tal desafio é importante criar, estrutura e 
operacionalizar um conjunto de políticas públicas para o Setor Cultural e Criativo: 
políticas coerentes em que ponto de partida seja “o núcleo duro das preocupações das 
políticas culturais europeias” não deixando de parte “as questões da coesão territorial, 
da competitividade das cidades e das empresas, da formação de públicos, procuras, 
talentos e competências, da valorização económica e cultural da língua portuguesa e 
da internacionalização” (Mateus, 2010). 
Para dinamizar o setor, Mateus (2010) considera que as políticas públicas se devem 
centrar “nas forças resultantes da oferta e da procura, nas atividades criativas e 
restantes atividades económicas”, pois a “participação cultural ativa pode construir 
comunidades fortes e levar à criação de bens económicos” (Walker, Jackson e 
Rosenstein, 2003).  
Mateus (2010) considera ainda que os principais fatores de competitividade devem ser 
os fatores culturais e a obtenção de novos públicos e a promoção da coesão territorial 
deverá ser o objetivo principal da produção de conteúdos culturais. 
Deverá, da mesma forma, haver uma aposta na criação de conteúdo digitais e na 
distribuição por essa mesma via para potenciar o desenvolvimento das sociedades: as 
“novas tecnologias de informação ao serviço da cultura” como escreve Mateus (2010). 
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CAPITULO 3 – Revolução das Indústrias Criativas 
 
3.1. O aparecimento da internet o e o fenómeno da digitalização 
O termo “indústrias criativas” parece ser fruto da convergência de três campos que até 
então se mantinham separados – as artes, as indústrias culturais e as tecnologias da 
informação (Jenkins, 2001, 2003, 2004, 2011).  
O cruzamento destas áreas só foi possível devido ao desenvolvimento da tecnologia e 
do software, tendo a internet
4
 e a digitalização tido um papel central no processo de 
convergência de diferentes tipos de indústrias, plataformas e conteúdos (Jenkins, 2001, 
2003, 2004, 2011). 
As mudanças tecnológicas, em particular a digitalização e o acesso quase universal com 
baixos custos às diferentes plataformas de comunicação proporcionadas pela internet, 
estão a mudar o modo como as pessoas, organizações e indústrias trabalham (Jenkins, 
2001, 2003, 2004, 2011). 
Para os consumidores que querem comprar casa, carro ou uma televisão, por exemplo, a 
internet tornou-se a principal fonte de informação. Apesar de o seu aparecimento ter 
levado ao desaparecimento de determinadas profissões, a internet tem criado novas 
profissões devido ao aumento do uso de computadores pessoais e de redes locais para os 
ligar entre si, dentro das organizações (Sevilla, 2012). 
A digitalização, isto é a conversão de dados (imagens, textos, sons, etc.) para o formato 
digital, afetou muitos aspetos das indústrias (Ahn e Yoon, 2009): através do uso da 
internet atualmente é possível transmitir dados com maior facilidade. Além disso, a 
digitalização “criou a base para que a informação tivesse um tratamento homogéneo” 
(Murad, 1999), “quebrando a tradicional indissociabilidade5 do conteúdo a um 
                                            
4
 A internet (tal como a conhecemos hoje) apareceu nos anos de 1992/93. Nessa época começou a 
sua “verdadeira exploração comercial nos Estados Unidos, com pouco mais de dois milhões de pessoas 
conectadas à rede, um número que atualmente ascende aos 2,3 mil milhões” (de Oliveira, A.P., 2012).  
5
 Por exemplo, a imprensa começa a deixar de estar ligada apenas a papel já que pode ser 
consumida através de computadores, telemóveis ou até de novos aparelhos como o iPad (Relatório ERC, 
s/d). Associada a esta ideia está o conceito de transmedia storytelling (técnica de contar uma única 
história ou experiência histórica em múltiplas plataformas e formatos, utilizando tecnologias digitais 
atuais) que se tornou fundamental para a compreensão de como a emergência das novas tecnologias de 
media tem levado à criação de novas formas conteúdo narrativo e participação do público (Henry Jenkins, 
2011; Evans, 2011; Sconce, 2004; Dena, 2010).  
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determinado suporte físico, como a televisão, o telemóvel, o computador, etc.” 
(Relatório da Entidade Reguladora para a Comunicação Social – ERC, s/d; Jenkins, 
2001, 2003, 2004, 2011). 
A digitalização veio também aumentar a capacidade de reprodutibilidade dos produtos 
culturais (como música, vídeos, livros, etc.), reduzindo significativamente os custos 
destes produtos. Consequentemente, dá-se um aumento das cópias não autorizadas dos 
produtos culturais – um fenómeno vulgarmente conhecido como pirataria digital6 
(Lima, 2006). 
O impacto causado pelo crescimento da internet e pelo aparecimento da digitalização 
tem levado alguns autores a acreditar que os governos das sociedades devem continuar a 
investir no desenvolvimento das redes de infraestruturas, e que as empresas devem 
continuar a explorar modelos de negócio que acompanhem esta rápida evolução digital 
(Reid, Albert e Hopkins, 2010). 
 
3.2. O fenómeno da convergência digital 
Para além dos fenómenos mencionados anteriormente (internet e digitalização), o 
fenómeno da convergência digital tem alterado os modelos de negócio, as estruturas 
industriais e a forma e abordagens das indústrias criativas (Reid, Albert e Hopkins, 
2010; Vogel, 2001; Damásio, s/d). 
Dispositivos como a televisão, telefone, computador, etc., foram, durante muito tempo, 
criados para ter uma função específica ao nível do entretenimento, comunicação e 
computação. O telefone, por exemplo, tinha apenas uma função e nenhum outro 
dispositivo podia substituir essa função (ou seja, fazer chamadas).  
Porém, hoje em dia, um smartphone por exemplo, consegue oferecer todas estas 
funções permitindo enviar mensagens, visualizar filmes, ouvir música e, claro está, 
fazer chamadas. 
A convergência digital reflete exatamente a migração de funções para um único 
dispositivo. Ou seja, reflete “a capacidade de diferentes plataformas de rede servirem 
de veículo a serviços essencialmente semelhantes” (Comissão Europeia, 1997) ou a 
                                            
6
 Este conceito será abordado posteriormente no capítulo seguinte. 
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capacidade de diversos tipos de conteúdos (áudio, vídeo, texto, imagens) e serviços 
serem distribuídos por diferentes redes digitais (banda larga fixa, infraestruturas móveis, 
satélite, cabo, digital terrestre, etc.) para uma variedade de dispositivos (computador, 
televisão, telemóvel, etc.). 
Atualmente, o principal desafio da convergência digital já não é a produção de 
plataformas convergentes ou de um programa de televisão para um canal de transmissão 
particular, mas sim “usar a tecnologia para desenvolver uma relação mais interativa 
com os seus telespetadores” (Gray, 2012) sistematizando e tornando “mais eficiente o 
processo de conceção e produção de aplicações e conteúdo multidispositivo” (INCoD – 
Instituto Nacional para a Convergência Digital, s/d) 
Todo este desenvolvimento tecnológico tem levado à aproximação de diferentes 
subsetores das indústrias criativas colocando desafios de coordenação de soluções 
semelhantes a mercados que pouco tinham em comum (Gray, 2012).  
A convergência entre as plataformas de distribuição de conteúdos está também a mudar 
o comportamento dos consumidores. Atualmente verifica-se um aumento da utilização 
da banda larga que permite aos consumidores aceder à internet através de um 
computador em qualquer local com rede móvel disponível (Ofcom, 2008). 
Um estudo da Ofcom (2008) mostra que os utilizadores com idades compreendidas 
entre os 16 e os 19 são os que mais criam e partilham conteúdos através da internet, 
embora os níveis de interesse em atividades criativas variem de acordo com a idade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 2: Experiência em atividades criativas, por idade. 
Fonte: “The Communications Market 2008 – convergence”, Ofcom (2008). 
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Tal como observamos no gráfico, à medida que passamos para grupos etários mais 
baixos, a popularidade de todas atividades criativas online diminui significativamente, 
sendo a descida mais acentuada quando nos referimos ao upload de fotografias.  
 
3.1. Mais desafios e recomendações para o Setor 
As mudanças no Setor Cultural e Criativo estimuladas pela globalização e transição 
digital têm levado à “emergência de novos agentes, à coexistência de estruturas de 
muito grande dimensão com micro-entidades, a uma transformação progressiva das 
cadeias de valor e à evolução dos comportamentos e das expectativas dos 
consumidores” (Comissão Europeia, 2012).  
O setor dos media também sofreu alterações e, atualmente, possui duas grandes fontes 
de receita: i) a primeira diz respeito à emissão e venda de conteúdos e direitos, que 
correspondem ao negócio principal do setor; ii) a segunda corresponde à venda de 
espaço e tempo publicitário a clientes que precisam deste meio para difundir os seus 
bens e serviços (Relatório ERC, s/d). Adicionalmente, os patrocínios, televendas, venda 
de produtos associados e outros serviços podem também ser uma fonte de receita dos 
media (Relatório ERC, s/d). 
 
 
 
Fonte: Relatório ERC, s/data. 
Gráfico 3: Evolução do volume de receitas dos media por canal de distribuição. 
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Como podemos constatar no gráfico 3, após um ano mais positivo, em 2009 o setor dos 
media em Portugal enfrentou uma redução de cerca de 7% da receita (Relatório ERC, 
s/d). Segundo a ERC, entre 2007 e 2009, “as receitas chegam a atingir 
aproximadamente a barreira dos mil milhões de euros”. Também observamos que, ao 
contrário do setor da imprensa, o setor da televisão é o que mais contribui para o total 
das receitas.  
Devido a todos estes impactos alguns autores consideram extremamente importante que 
os agentes económicos das indústrias criativas: 1) verifiquem quais os pontos fortes dos 
seus modelos de negócio e abandonem os modelos que não acompanham a Era Digital, 
já que “empresas criativas tendem a ter habilidades essenciais em conteúdos artísticos 
e criativos” (Reid, Albert e Hopkins, 2010); 2) tentem perceber quem controla os 
modos de transação (produtores de conteúdo, utilizadores, etc.) questionando-se sobre 
quem tem, ou não, “direito a ser parte da experiência media convergente” (Reid, 
Albert e Hopkins, 2010); 3) invistam em I&D tecnológico de modo a oferecer boas 
ferramentas aos produtores e consumidores de conteúdos e serviços media. 
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CAPÍTULO 4 – A complexidade das Indústrias Criativas 
 
4.1. Delimitação do mercado 
As mudanças tecnológicas de que temos vindo a falar ao longo deste trabalho também 
têm colocado enormes desafios às entidades reguladoras de todos os países por estarem 
a alterar as abordagens tradicionais para a produção, distribuição e consumo de 
conteúdos media. 
Para a Comissão Europeia, os reguladores devem promover a produção, a 
disponibilidade de conteúdos e verificar o grau em que as atuais políticas e 
regulamentos trabalham para esse fim. Contudo, também é preciso ter em conta que 
“embora a tendência geral seja para um abrandamento da regulamentação destas 
indústrias, o aumento da concorrência provocado pela convergência acentua a 
necessidade de regulamentadores eficazes e independentes” (Comissão Europeia, 
1997).  
Esta questão é crucial por duas razões: em primeiro lugar, a mudança causada pelo 
progresso tecnológico nas fronteiras do mercados media torna o exercício de definição 
do mercado mais complexo e sensível; em segundo lugar, os mercados de media são 
caracterizados por aspetos particulares que devem ser tidos em conta na análise da 
definição de mercado e poder de mercado (Argentesi e Ivaldi, 2005). 
Para efeitos de controlo prévio de operações de concentração, a delimitação do mercado 
relevante constitui uma componente importante do papel autoridades da concorrência e 
tem como principal objetivo aferir se tais operações são, ou não, suscetíveis de criar 
entraves significativos à concorrência no mercado (Autoridade da Concorrência - AdC, 
2013).  
Definir um mercado significa, portanto, delinear as fronteiras desse mercado para ajudar 
a identificar o poder de mercado, isto é, a “capacidade que uma empresa, ou um grupo 
de empresas, tem para, de forma rentável, manter os preços dos seus produtos acima do 
nível de concorrência perfeita por um período de tempo indeterminado” (Munro, 
2011). 
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De facto, a nova gama de produtos e características de distribuição, decorrentes dos 
avanços tecnológicos, torna mais complexo o exercício de delimitação do mercado 
relevante devido ao impacto causado sobre o grau de substituibilidade entre os 
diferentes meios de comunicação. Deste modo, as entidades reguladoras devem ter em 
conta tais mudanças e avaliar o referido grau de substituibilidade entre um conjunto de 
produtos. 
No entanto, existe uma dificuldade acrescida em definir os mercados com precisão 
quando os produtos são diferenciados. Existindo muitas marcas de um produto com 
diferenças relativamente pequenas entre elas, a fronteira entre os produtos (e localização 
geográfica, se esta for uma importante fonte de diferenciação) muitas vezes não é clara. 
Por exemplo, um serviço audiovisual pode ter alta qualidade de imagem mas pouca 
variedade de conteúdos em relação a outro serviço com qualidade de imagem inferior 
mas com grande variedade de conteúdos (Munro, 2011). 
Para além da diferenciação do produto existe uma série de fatores que podem complicar 
o exercício de definição do mercado relevante nas indústrias media digitais. Estes 
fatores incluem: a descriminação de preços; os elevados custos fixos e custos marginais 
baixos; os “bundles”; os conteúdos “gratuitos”; a concorrência não-preço; os mercados 
two-sided
7
; o nível de integração dos produtos; o preço das plataformas para acesso aos 
produtos e serviços; e a rápida evolução tecnológica
8
 (Munro, 2011). 
Nos media tradicionais, com caraterísticas de mercados two-sided, a definição do 
mercado relevante possui algumas complexidades. As plataformas two-sided fornecem 
serviços a dois grupos distintos de consumidores, permitindo a interação entre ambos 
através dessa plataforma. Isto cria uma externalidade entre os dois grupos que, segundo 
a AdC “resulta numa maior (ou menor) atratividade da plataforma para os 
                                            
7
 Para mais informações sobre este tema ver: Gabszewicz, Resende e Sonnac, 2012; Armstrong, 
2005; Kaiser e Wright, 2006; Rochet e Tirole, 2006. 
8
 “Em mercados de rápida evolução tecnológica, o ritmo de introdução de novos produtos ou 
processos produtivos, assim como a rapidez com que se tornam obsoletos, incutem uma volatilidade no 
mercado que pode colocar desafios ao enquadramento dos condicionalismos concorrenciais”. Isto 
dificulta a aferição da substituibilidade do lado da procura. “Além disso, as fronteiras de um mercado 
relevante com estas caraterísticas podem estar em constante mutação, por exemplo, em resultado da 
criação de novos mercados no seguimento da introdução de novos produtos ou da convergência de 
mercados anteriormente separados. Os limites definidos para o mercado relevante podem, assim, tornar-
se rapidamente desajustados do contexto onde se enquadram os efeitos da operação” (AdC, 2013). 
      
FEP | INDÚSTRIAS CRIATIVAS: MODELOS DE NEGÓCIO NA ERA DIGITAL    19 
consumidores de um dos lados em função do número de consumidores no outro” (AdC, 
2013; Argentesi e Ivaldi, 2005).  
Como exemplo, veja-se o caso Metro News/Holdimédia (de 23 de Fevereiro de 2012) 
onde se abordou a natureza de plataforma two-sided que carateriza a imprensa escrita e 
em que a questão principal era determinar se os jornais pagos concorrem com os jornais 
não pagos (AdC, 2013).  
A Entidade Reguladora para a Comunicação Social, na qualidade de regulador setorial, 
considerou que a operação de concentração não preenche requisitos de gravidade que 
justifiquem a emissão de parecer negativo (AdC, 2013). Da mesma forma, a Autoridade 
da Concorrência optou por não se opor à presente operação de concentração “uma vez 
que a mesma não é suscetível de criar ou reforçar uma posição dominante da qual 
possam resultar entraves significativos à concorrência efetiva no mercado nacional dos 
leitores de imprensa generalista gratuita diária e no mercado nacional da publicidade 
na imprensa generalista” (AdC, 2013). 
  
4.2. Pirataria digital e as suas implicações 
Entendida como a reprodução e divulgação de uma obra protegida sem a permissão do 
seu autor, a pirataria digital tem crescido de forma exponencial com aumento dos meios 
pelos quais é possível produzir, distribuir e disseminar produtos da indústria cultural. 
Este fenómeno tornou-se um grande problema não só nos países desenvolvidos mas 
também nos países em desenvolvimento e implica sérias consequências para a cultura 
local, criatividade, desenvolvimento económico e crescimento de indústrias criativas 
(UCPT, 2005). 
Algumas práticas como a cópia de software, a digitalização de livros, o download de 
músicas da internet em redes peer-to-peer
9
 (P2P), etc., têm estimulado a discussão 
quanto à propriedade intelectual e a defesa dos direitos dos autores envolvidos nas 
relações comerciais desse tipo de atividade (Almeida et al..., 2011). No entanto, 
                                            
9
 As redes peer-to-peer permitem que os utilizadores partilhem conteúdos eletrónicos entre 
diferentes computadores. “Os sistemas peer-to-peer diferem de outros sistemas pois não são canalizados 
através de um servidor central, mas sim através da partilha direta de informação entre diferentes 
computadores” (Ulin, 2010). 
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perceber a razão pela qual a pirataria é ilegal e perceber o que leva os indivíduos a 
tornarem-se piratas digitais nem sempre é uma tarefa fácil pois, muitas vezes, os 
consumidores não querem assumir a prática destes atos ilegais (Belleflamme e Peitz, 
2010; Waldfogel, 2010).  
Segundo a IFPI
10
 a partilha de ficheiros ilegal numa rede P2P pode ser responsável por 
95% de todos os downloads de música, filmes e séries de televisão disponíveis na 
internet.  
Um estudo publicado pela Ofcom (gráfico 3) revela que os jovens com idades 
compreendidas entre os 16 e os 24 anos são os mais suscetíveis de fazer download de 
conteúdos media não autorizados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No gráfico 3 verificamos também que os indivíduos com idade superior aos 45 anos são 
os menos responsáveis pela cópia de conteúdos sem autorização dos seus autores.  
Em 2011 a Business Software Alliance
11
 (BSA) publicou um estudo que evidencia 
elevados prejuízos, em 2010, decorrentes da prática de pirataria. Os Estados Unidos, 
                                            
10
 International Federation of the Phonographic Industry: Digital Music Reports (2009). 
11
 Business Software Alliance: Associação Internacional que representa a indústria de software 
global. 
Fonte: “The Communications Market 2008 – convergence”, Ofcom (2008). 
Gráfico 4: Percentagem de pessoas que copia ilegalmente música, filmes ou programas de TV. 
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Japão, Luxemburgo, Bélgica e Suécia Com apresentam a taxa mais baixa de pirataria 
(entre os 20% e os 25%). Pelo contrário, com taxas de pirataria acima dos 90% 
encontram-se o Bangladesh, Zimbabué e República da Moldávia. Em 2010, Portugal 
reduziu para os 52%, integrando o grupo dos 30 países com nível mais baixo de 
pirataria de software (BSA, 2011). 
A pirataria digital, ou seja o abuso de direitos de autor por piratas, faz com que os 
artistas percam o direito de receber lucros pelo seu esforço criativo e pelo investimento 
na produção, no marketing e na distribuição de música, software, filmes, etc. (UCPT, 
2005). Consequentemente, as editoras são forçadas a diminuir a sua lista de artistas, 
ficando com menos dinheiro para investir. Da mesma forma, também os Governos e os 
consumidores são prejudicados por estes atos ilegais: os consumidores porque perdem 
receitas de impostos; os consumidores porque, a longo prazo, podem ver reduzida a sua 
oferta de bens culturais e criativos (UCPT, 2005). Estas são as principais razões pelas 
quais a pirataria digital é considerada ilegal  
No entanto, para alguns autores, a pirataria digital pode aumentar o bem-estar no curto e 
longo prazo, através do aumento dos lucros dos titulares dos direitos de autor 
(Belleflamme e Peitz, 2010).  
Alguns modelos apresentam a pirataria do ponto de vista mais favorável considerando a 
oferta de um produto digital num mercado monopolista. Esta hipótese ser justificada 
pelo argumento de que os produtos digitais (faixas de música, por exemplo) “são 
suficientemente diferenciados horizontalmente, de tal forma que a procura se torna 
independente dos preços de outros produtos da mesma categoria” (Belleflamme e 
Peitz, 2010).  
As cópias digitais (ilegais) representam, contudo, uma forma de concorrência para o 
monopolista. O preço dos produtos (original e cópia), bem como a qualidade das cópias, 
dependerão de fatores tecnológicos e legais (como a aplicação de proteção de direitos de 
autor) e de medidas de proteção tecnológica pelo monopolista (Belleflamme e Peitz, 
2010).  
Na maioria das vezes, a pirataria pode limitar o poder de mercado do monopolista, 
obrigando-o a baixar o preço dos seus produtos e, consequentemente, aumentando o 
bem-estar dos consumidores (Belleflamme e Peitz, 2010; Waldfogel, 2010).  
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O facto de os consumidores não perceberem que a compra de produtos falsificados é um 
roubo à propriedade intelectual
12
 e industrial de empresas e marcas leva a que os 
números associados à pirataria tenham aumentado nos últimos anos (UCPT, 2005). Um 
estudo realizado por duas universidades britânicas revela que, para a maioria dos 
consumidores, a cópia e o download de material ilegal não é uma atividade imoral, 
criminosa ou reprovável (UCPT, 2005). 
Alguns autores também sugerem que a motivação dos indivíduos para piratear é o baixo 
risco de serem detetados e a baixa probabilidade de punição que têm sido registados 
(Hill, 2007).  
Para percebermos a dimensão do problema, segundo a International Federation of the 
Phonographic Industry (IFPI), “um terço de toda a pasta de dentes nas prateleiras dos 
supermercados não é roubada mas pelo menos um terço de toda a música é”. 
Atualmente, e apesar de não existirem estimativas precisas, ainda que informal a 
pirataria é uma das atividades mais prósperas da economia.  
De acordo com a BSA, “os prejuízos causados pela pirataria no setor do software 
rondaram os 41,2 mil milhões de euros em todo o mundo, em 2010”. Portugal perdeu 
cerca de 159,5 milhões de euros (BSA, 2011). Da mesma forma, também o Estado 
português viu, em 2010, “aumentar os efeitos da fuga aos impostos decorrentes da 
utilização de software pirata que, só em sede de IVA, ultrapassaram perdas no 
montante de 36,7 milhões de euros” (BSA, 2011). 
Manuel Cerqueira, presidente da Assoft (Associação Portuguesa de Software), 
considera a redução das taxas de pirataria permitiria obter benefícios significativos para 
os consumidores locais, para o desenvolvimento de software local, para as empresas de 
serviços, para as pequenas empresas e para a sociedade civil, em geral (Assoft, 2011). 
Para tal, a Assoft sugere que os crimes de propriedade intelectual deverão ser julgados 
num tribunal próprio para o efeito. Alguns governos (dos Estados Unidos, Japão, Suíça, 
Austrália, Nova Zelândia, Coreia do Sul, Canadá, México e União Europeia) estão 
também a negociar um documento que abrange não só a contrafação mas também o 
                                            
12
 Para Pereira (2003), “a propriedade intelectual está relacionada com as criações da mente, tais 
como as invenções, as obras literárias e artísticas, os símbolos, os nomes, as imagens e as técnicas e 
modelos utilizados no comércio”. 
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reforço da propriedade intelectual, ao qual deram o nome de Anti-Counterfeiting Trade 
Agreement – ACTA (Assoft, 2011). Sem criar barreiras a atividades legítimas, e 
respeitando a liberdade de expressão, no ACTA apela-se à criação de medidas penais de 
luta contra a violação dos direitos de autor. 
Embora alguns aspetos deste acordo sejam confidenciais, a Comissão Europeia vai 
“propor um plano de ação contra a falsificação e a pirataria, através de ações 
legislativas e não legislativas” (Center for Copyright Information – CCI, 2013).  
Em Março de 2013, o “The Copyright Alert System”(CAS), criado pelos Estados 
Unidos, veio fortalecer esta luta contra a pirataria. A iniciativa da indústria discográfica 
e cinematográfica tem como objetivo identificar e alertar utilizadores que façam 
download ilegal de conteúdos (CCI, 2013). Os eventuais infratores receberão até um 
máximo de seis avisos, com diferentes consequências consoante a empresa fornecedora 
de internet do país. Por exemplo, ao quinto e sexto aviso o utilizador poderá ser 
penalizado com a diminuição da capacidade da banda larga ou com o encaminhamento 
para uma nova página, sempre que tentar aceder a sites de partilha de ficheiros (CCI, 
2013). 
Tal como referido anteriormente, protegendo a propriedade intelectual promove-se a 
inovação e a criatividade. Isto porque as indústrias criativas têm natureza de bem 
público: o seu consumo é não rival (o consumo por parte de uma pessoa não impede que 
outra o posso consumir) e, muitas vezes, é não exclusivo (uma pessoa não pode excluir 
outra de consumir). Esta última propriedade reduz os incentivos para criar novos 
produtos pois os criadores não se conseguem apropriar das receitas da venda desses 
produtos (Belleflamme e Peitz, 2010; Waldfogel, 2010).  
No entanto, alguns autores defendem que a pirataria pode trazer algum benefício para o 
bem-estar social. Por isso, consideram que a existência de leis que restrinjam a 
distribuição de conteúdos digitais na internet não é desejável pois, para além de ser 
desnecessária, poderia afetar a globalização da informação (principal razão pela qual a 
rede informática existe).  
Supondo um monopolista que produz conteúdos digitais, a cópia dos seus produtos 
impedirá o produtor de se apropriar dos retornos da sua criação. Assim, aplicando o 
raciocínio que está por detrás da proteção da propriedade intelectual, “espera-se que 
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quanto mais pirataria (isto é, proteção menos eficaz dos direitos de autor), melhor 
poderá ser o bem-estar de uma perspetiva de eficiência estática
13” (Belleflamme e 
Peitz, 2010; Waldfogel, 2010)
14
.  
Face à ameaça de pirataria, Belleflamme e Peitz (2010) apresentam três reações 
possíveis por parte do monopolista quando o preço é a sua única estratégia: (i) se as 
cópias tiverem baixa qualidade/preço (a pirataria não representa uma ameaça) não será 
necessária nenhuma reação; (ii) redução dos preços para que todos os consumidores 
ativos prefiram o original (estratégia de dissuasão); ou, finalmente, (iii) a empresa pode 
praticar um preço superior ao da cópia pirata, o que faz com que alguns consumidores 
usem o bem pirateado (estratégia de acomodação).  
Inevitavelmente, os lucros serão menores nas duas últimas situações (Belleflamme e 
Peitz, 2010; Waldfogel, 2010). Contudo, a redução nos lucros do monopolista é mais do 
que compensada pelo aumento no excedente do consumidor. Assim, do ponto de vista 
da eficiência estática, a presença de cópias pirateadas leva a uma expansão do mercado 
e, consequentemente, a um reforço do bem-estar social.  
No entanto, a conclusão poderá ser diferente se tivermos em conta a eficiência 
dinâmica. Autores como Novos e Waldman (1984) mostraram que, com igual qualidade 
entre o produto original e a cópia, e tendo os consumidores custos de copiar 
heterogéneos, uma redução nos lucros do monopolista pode reduzir os incentivos ex-
ante para aumentar a qualidade
15
. Embora numa análise de curto prazo a pirataria possa 
ser benéfica para bem-estar, no longo prazo há uma maior suscetibilidade de os efeitos 
serem negativos 
Nos modelos anteriores verificámos que os consumidores com custos baixos para copiar 
e baixa disponibilidade a pagar pela qualidade vão preferir consumir a cópia. Esta irá, 
assim, competir com o original e obrigar o monopolista a baixar o preço – caso 
contrário, a restrição de incentivos de muitos consumidores também seria violada 
(Belleflamme e Peitz, 2010; Waldfogel, 2010). 
                                            
13
 Na eficiência estática referimo-nos à eficiência no sentido de Pareto, ou seja, à soma do 
excedente do consumidor com o excedente do produtor.  
14
  Para mais informações sobre este tema, ver também Ahn e Yoon (2009). 
15
 Este resultado é confirmado por Bae e Choi (2006, 2010) em modelos com produtos 
diferenciados verticalmente e com baixa qualidade das cópias. Johnson (1985) mostrou que, num cenário 
com vários produtos, os lucros baixos para o monopolista também reduzem os incentivos para fornecer 
mais variedade. 
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As conclusões poderão ser diferentes em ambientes onde os produtos originais estão 
disponíveis em várias versões com o objetivo de capturar uma parte maior do excedente 
do consumidor por meio da discriminação de preços (de segundo grau)
16
.  
Para além destas situações existem outras em que os próprios produtores de conteúdos 
digitais podem beneficiar com a pirataria. É o caso da amostragem, dos efeitos de rede e 
a da apropriação indireta.  
 
4.2.1. Efeito de Amostragem 
Por serem considerados bens de experiência, a qualidade dos produtos digitais (como 
músicas e filmes) só pode ser percecionada após a compra.  
Para os produtores, este poderá ser um grave problema para o lançamento de um novo 
produto pois, sem o experimentar, os consumidores podem não estar dispostos a 
adquiri-lo.  
Para Gopal, Bhattacharjee e Sanders (2006) o efeito de amostragem – ou seja, permitir a 
experimentação de um produto (ouvindo um extrato de uma música ou vendo o trailer 
de um filme, por exemplo) pode ser decisivo para os consumidores hesitantes 
relativamente à sua qualidade e pode gerar efeitos positivos no bem-estar no curto e 
longo prazo. 
 
4.2.2. Efeitos de Rede 
Da mesma forma, e tal como foi referido anteriormente, a grande maioria dos produtos 
digitais exibe efeitos de rede. Significa isto que a utilidade dos consumidores ao 
consumir determinado produto ou serviço aumenta, direta ou indiretamente, com o 
aumento do número de outros utilizadores desse mesmo produto (Katz e Shapiro, 1985, 
1994; Rochet e Tirole, 2002, 2003, 2004, 2006; Belleflamme e Peitz, 2010).  
                                            
16
 Alvisi, Argentesi e Carbonara (2002), adotando a diferenciação vertical à semelhança de Mussa 
e Rosen (1978), mostraram que “uma resposta ótima do monopolista à pirataria pode ser a introdução 
de uma versão extra de qualidade inferior. Esta versão é destinada aos consumidores com custo de 
copiar baixo (e baixa preferência por qualidade) e o objetivo é, claramente, desviar os consumidores do 
bem pirateado para o original”. 
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Isto pode levar a um problema de coordenação, uma vez que o desempenho do mercado 
de um produto ou serviço depende do alcance de uma massa crítica de consumidores. A 
ilustração mais utilizada desta questão remonta a Rohlfs (1984) que utilizada o caso das 
redes de telecomunicações e assume que a utilidade associada ao consumo é totalmente 
determinada pelo efeito de rede. No entanto, isto nem sempre é verdade uma vez que, 
segundo Lambertini e Orsini (2004), existem muitos produtos que apresentam 
externalidade de rede mas que possuem também uma utilidade intrínseca que, só por si, 
justifica o seu consumo. Assim, a questão da massa crítica é fundamental apenas para 
um subconjunto de todos os bens que produzam os efeitos de rede (Katz e Shapiro, 
1985).  
Belleflamme e Peitz (2010) mostraram que, sob a ameaça de pirataria, a empresa pode 
beneficiar dos efeitos de rede pois as cópias aumentam a atratividade dos produtos 
originais (efeito de expansão da procura). Gayer e Shy (2006) mostraram que, se os 
efeitos de rede forem suficientemente fortes, os lucros do monopolista aumentam com a 
disponibilidade de cópias no mercado. 
 
4.2.3. Apropriabilidade indireta 
A apropriabilidade indireta refere-se à ideia de que “a partir do momento em que a 
utilidade do original é superior à utilidade das cópias, a utilidade das cópias diminui 
com a sua quantidade” (Liebowitz, 1985), podendo o produtor de originais diferenciar 
os preços em função dos consumidores e capturar (parcial ou totalmente) o valor das 
cópias.  
Belleflamme e Peitz (2010) mostraram que a apropriabilidade indireta só funciona 
quando é possível avaliar o valor do uso dado a um produto adquirido legalmente. No 
caso de material impresso Liebowitz (1985) mostrou que se o produtor conseguir 
identificar todos os consumidores que estão dispostos a pagar por originais e servem de 
modelos para cópias posteriores, então poderá aumentar as suas receitas fixando um 
preço mais alto a estes consumidores, em relação aos que preferem a cópia
17
.  
                                            
17
 Esta situação tem estado na base de modelos de negócio do tipo two-part tariff com taxa de 
acesso fixa e preço igual ao custo marginal (zero). Ver caso de sucesso do Netflix, Inc..  
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Contudo, Johnson e Waldman (2005) mostraram que esta estratégia poderá não ser 
viável no caso das tecnologias digitais pois as cópias de alta qualidade poderão 
rapidamente inundar o mercado, reduzindo o número de potenciais compradores dos 
conteúdos pagos. Se isso acontecer, os preços das cópias caiem para o custo marginal 
(praticamente nulo), não existindo nenhum lucro associado à venda de cópias e, 
consequentemente, nenhuma apropriação indireta do preço do original. 
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CAPÍTULO 5 – Novos desafios e tendências nas Indústrias Criativas  
 
5.1. Do modelo de negócio tradicional ao atual 
Em menos de uma década, os modos de criação e distribuição de conteúdos nos 
ambientes digitais têm conhecido transformações importantes, desafiando os modelos 
tradicionalmente adotados pelas indústrias criativas. 
No passado, os modelos de negócios convencionais caraterizavam-se por uma 
plataforma de dois lados (two-sided markets), na qual os anunciantes colocavam os seus 
spots publicitários em função da procura das audiências. 
O dinamismo e rentabilidade destas plataformas só se verificavam devido à presença de 
efeitos de rede que atraiam os consumidores para a plataforma e levavam os anunciantes 
a aumentar a publicidade nessas mesmas plataformas, em função do aumento do 
número de utilizadores.  
 
 
 
 
 
 
Na Era Digital o Setor Cultural e Criativo torna-se mais complexo (com novos agentes, 
customização de conteúdos, aparecimento do “user-generated content”, etc.).  
Através do user-generated content os utilizadores são levados a produzir e a difundir os 
seus próprios conteúdos online devido à facilidade com que é possível explorar as 
ferramentas das novas plataformas e devido à integração cada vez maior da internet na 
vida das pessoas. Este tipo de conteúdo é normalmente produzido pelo público em geral 
e não por profissionais pagos (Bright, Daugherty e Eastin, 2008). 
Ilustração 2: Modelo de negócio tradicional. 
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Para a OCDE (2007), o user-generated content é definido como: “i) conteúdo 
disponibilizado ao público através da internet; ii) que reflete uma certa capacidade de 
criatividade; iii) e não tem caráter profissional”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O aparecimento do UGC fez disparar o número de conteúdos disponibilizados na 
internet e levou os utilizadores a substituir os meios tradicionais de visualização desses 
conteúdos. Isto faz com que os consumidores repartam o seu tempo por diferentes 
media levando à repartição das audiências por diferentes canais de distribuição. 
O aparecimento das tecnologias Web 2.0 permitiu ao próprio consumidor comum 
comunicar e influenciar uma massa crítica de audiências e fez com que o user-
generated content criasse uma infinidade de nichos de mercado dentro do cenário 
media, que “atraem mais de 69 milhões de utilizadores e gera mais de 450 milhões de 
dólares americanos em receitas de publicidade” (Verna, 2007).  
Como resultado, o mercado de informação online continua a mover-se em direção a um 
modelo centrado no utilizador, afastando-se dos media convencionais centrados nos 
editores.  
Devido aos fortes efeitos de rede caraterísticos dos mercados digitais, as redes sociais 
têm-se tornado muito populares substituindo a cultura das massas (OCDE, 2007). 
Empresas como o YouTube, Facebook, MySpace, Wikipedia, Flickr, etc., suportam a 
Ilustração 3: Modelo de negócio atual. 
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criação e consumo de user-generated content e têm criado um novo segmento de 
mercado nos últimos cinco anos (Gray, 2012). 
Para além desta escassez de conteúdos, nos mercados tradicionais sentia-se também 
alguma dificuldade em publicitar novos produtos e serviços (Relatório ERC, s/d). Surge 
pois a necessidade de as empresas tradicionais fazerem algumas mudanças, não só ao 
nível da oferta de conteúdos (mais interativos, por exemplo), mas também ao nível da 
oferta de publicidade.  
As empresas começam agora a tirar mais partido do marketing personalizado e a fazer 
campanhas publicitárias mais direcionadas e eficientes, capazes de gerar efeitos de rede 
mais locais (em vez das técnicas de publicidade ditas de massa). Tal como podemos 
observar no gráfico seguinte, atualmente verificam-se gastos mais acentuados em 
publicidade online, diminuindo o investimento em publicidade em jornais e na televisão 
(Gray, 2012). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O aparecimento do UCG veio, portanto, criar oportunidades e desafios para os 
participantes no mercado e para as suas estratégias (OCDE, 2007), exigindo um maior 
esforço no que diz respeito à escolha do modelo de negócio mais viável para oferecer os 
seus produtos e serviços
18
. 
 
                                            
18
 Para mais informações sobre este tema ver: OCDE (2007), “Participative web: user-created 
content”, Working Party on the Information Economy. 
Fonte: “Creative Industries: Technology Strategy 2009-2012”, Gray (2012). 
Gráfico 5: Gastos dos media em publicidade. 
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5.2. Tendências no Setor 
Estas mudanças ao nível das indústrias criativas têm alterado também as exigências dos 
utilizadores relativamente a conteúdos, plataformas, métodos de pagamento, etc. Assim, 
é importante que as indústrias criativas aprendam a trabalhar com estas mudanças e 
continuem a adaptar-se às suas consequências.  
Numa das suas publicações relativas à “Convergência dos Setores das 
Telecomunicações, dos Meios de Comunicação Social e das Tecnologias da Informação 
e às suas Implicações na Regulamentação”, a Comissão Europeia (1997) considerou que 
os operadores dos media tradicionais deveriam aproveitar as oportunidades oferecidas 
pelos progressos tecnológicos para otimizar serviços e conteúdos e diversificar os 
negócios.  
Na segunda metade de 2008, a loja de música iTunes da Apple e outras empresas de 
música deixaram de oferecer apenas arquivos protegidos por direitos de autor e 
passaram a vender conteúdos por download. Percebe-se aqui uma mudança clara na 
abordagem tradicional de fazer negócios (Gray, 2012). 
A necessidade de uma empresa repensar e definir claramente as suas estratégias 
comerciais, bem como de efetuar alterações radicais nos modelos de negócio 
implementados no passado, tem sido sustentada por inúmeros autores, assumindo 
elevada relevância, uma vez que podemos considerar que “todas as empresas têm um 
modelo de negócio, quer seja articulado ou não” (Chesbrough, 2007).  
Encontrar novas formas de melhorar a qualidade e conveniência dos produtos e serviços 
(explorando outros aspetos de valor acrescentado) tornou-se um desafio constante e o 
caminho para proporcionar um mercado cada vez mais dinâmico, criando valor para as 
empresas, clientes e sociedade (Gray, 2012). 
Atualmente, e tal como já foi referido anteriormente, a tendência é para uma 
participação cada vez maior, mais ativa e mais responsável do consumidor devido ao 
user-generated content. Torna-se pois necessário entender os fatores motivacionais que 
impulsionam o consumo e criação de conteúdos media (McQuail, 2000). 
As últimas décadas revelam um declínio constante no número de leitores de jornais e na 
circulação de revistas e, embora o mercado televisivo continue a crescer em termos de 
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audiência total, este também sofreu uma proliferação de ofertas de programas, levando à 
fragmentação das audiências (Anderson, 2006).  
De facto, com a internet e a convergência das formas tradicionais de distribuição de 
conteúdos media, tornou-se mais fácil oferecer conteúdos no momento e local mais 
convenientes para os consumidores, passando a “convergência” a servir como uma 
melhor e mais precisa representação da indústria media digital (Perry, 2002). 
Nos últimos anos, verificou-se também uma tendência para a utilização da internet 
como principal meio de comunicação para cerca de 71% dos adultos norte-americanos, 
por exemplo (Verna, 2007).  
Tal como podemos observar no gráfico 6, num estudo feito pela Ofcom as principais 
razões identificadas para a utilização da internet num computador foram: “diversão”, 
“contacto com outras pessoas” e “para trabalho” (Ofcom, 2008).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assim, com o passar do tempo, a internet tornou-se um espaço de informação altamente 
personalizado no qual os consumidores podem adaptar-se às suas necessidades e desejos 
específicos de consumo media (Liang, Lai e Ku, 2006) podendo, atualmente, consumir, 
interagir com, controlar, criar e distribuir conteúdos media (Bright, Daugherty e Eastin, 
2008). 
No gráfico 7 podemos observar que, no Reino Unido, um em cada dez jovens com 
idades entre os 15 e os 24 anos assistem a videoclipes, programas de televisão ou 
notícias na internet, publicados por outros consumidores comuns (ou seja, user-
Gráfico 6: Principais razões para a utilização da internet num computador. 
Fonte: “Digital Day Attitudinal Questionnaire “, Ofcom (2010). 
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generated content). Nos indivíduos com idades entre os 25 e 44 anos observam-se, 
igualmente, valores elevados (cerca de 83%) mas este número cai para 58% em 
indivíduos com idades entre os 45 e os 64 anos (Ofcom, 2008). 
 
 
 
 
Segundo a Ofcom, e tal como verificamos no gráfico seguinte, que mais de metade das 
pessoas (cerca de 53%) depositam a mesma confiança no user-generated content e nos 
conteúdos criados profissionalmente por organizações.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As principais atividades consideradas como user-generated content são os blogs, as 
fotos, os vídeos e as páginas da web. As fotografias são os conteúdos compartilhados 
Gráfico 7: Visualizações de conteúdos vídeo generated-content. 
Fonte: “The Communications Market 2008 – convergence”, Ofcom (2008). 
Gráfico 8: Valor depositado pelo consumidor em conteúdos profissionais e em user-generated content. 
Fonte: “The Communications Market 2008 – convergence”, Ofcom (2008). 
Amostra: n = 3003 
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com maior frequência, sendo que cerca de 43% dos consumidores já enviaram pelo 
menos uma foto para a internet.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As audiências dos sites que incluem elementos de UGC parecem estar a crescer, embora 
muitos desses sites também contenham conteúdos produzidos por profissionais. Os três 
sites UGC com maiores audiências são de natureza completamente diferentes: o 
YouTube é basicamente uma rede de partilha de vídeos; o Facebook é uma rede social 
com pouco conteúdo audiovisual; e o Wikipedia é uma fonte compilada de referências. 
Em Setembro de 2007, o Facebook ultrapassou o MySpace como a mais popular rede 
social do Reino Unido, embora tenha ficado aquém do YouTube, que tem o maior 
número de utilizadores mensais.  
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 9: Nível de interesse ou envolvimento com os user-genertaed content. 
Fonte: “The Communications Market 2008 – convergence”, Ofcom (2008). 
Amostra: n = 1723. 
Gráfico 10: Utilizadores de sites user-generated content. 
Fonte: “The Communications Market 2008 – convergence”, Ofcom (2008). 
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No gráfico 10 podemos observar que todos os sites com UGC atraíram um número cada 
vez maior de utilizadores até Abril de 2008, com exceção do MySpace. 
 
5.3. Que futuro para as Indústrias Criativas? 
Os grandes desafios do setor dos media afetam cada meio tradicional de modo diferente 
e, como tal, tem havido no setor uma grande preocupação de adaptação às mudanças 
descritas anteriormente.  
Segundo um relatório da ERC, no qual participaram empresas como a Cabovisão, 
Cofina, PT, Google, RTP, Sonae.com, ZON, etc., a imprensa poderá ser o meio 
tradicional que mais lentamente recuperará da atual situação. O facto de ser o mais 
afetado pela migração digital
19
 potencia a redução de circulação e, como tal, as receitas 
de publicidade (Relatório ERC, s/d).  
Por outro lado, e tal como podemos observar no gráfico 11, espera-se que a televisão 
seja o meio mais ágil na recuperação já que, para além de ser menos impactado pela 
migração digital, será o primeiro a beneficiar de uma eventual recuperação do 
investimento publicitário num cenário pós-crise (Relatório ERC, s/d). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            
19
 Ritmo ao qual as tecnologias digitais têm invadido todos os subsetores do campo dos media. 
Fonte: Estudo das receitas dos media em Portugal, ERC (s/d). 
Gráfico 11: Impacto digital e rapidez da recuperação dos media tradicionais num cenário pós-crise. 
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Também temos assistido a um aumento do poder dos consumidores, não só em relação 
aos produtores de conteúdos, mas também em relação aos distribuidores.  
Em relação aos produtores pois, com a proliferação de conteúdos nos vários meios e 
plataformas, são os consumidores que escolhem o que pretendem ver e são os 
produtores que têm estar preocupados com as preferências dos consumidores. Em 
relação aos distribuidores pois a maior variedade de escolha aumentou a exigência dos 
consumidores, levando os distribuidores a terem que se diferenciar através da criação de 
bundles e conteúdos (produtos) específicos de maior conveniência para o consumidor – 
quer a nível de tempo, localização, formato ou modo de acesso (Relatório ERC, s/d).   
Para garantir a adesão ao video on demand
20
, por exemplo, os distribuidores deverão ter 
a preocupação de acautelar a disponibilidade do conteúdo e assegurar que as formas de 
procura e pagamento dos filmes pretendidos sejam simples e eficientes (Relatório ERC, 
s/d). 
Atualmente, tem-se verificado uma maior necessidade de entendimento e integração 
entre os produtores e distribuidores (operadoras de telecomunicações, por exemplo) de 
conteúdos pois, tal entendimento é fundamental para desenvolvimento dos seus 
negócios (Relatório ERC, s/d). 
Verifica-se também no mercado dos media um maior aproveitamento da convergência 
para as empresas aumentarem o número de plataformas através das quais distribuem os 
seus conteúdos, gerando sinergias.  
Adicionalmente, a tendência será a exploração por parte das empresas de meios aos 
quais, no passado, não estavam ligadas. Por exemplo, as rádios já começam a aproveitar 
as novas tecnologia para diversificar as suas fontes de receita vendendo novos 
conteúdos como podcasts, músicas, vídeos, etc. (Relatório ERC, s/d). 
 
  
                                            
20
 A tecnologia video on demand permite transmitir conteúdos (música e vídeo, por exemplo) para a 
internet a partir de um determinado local. Em primeiro lugar os conteúdos são codificados e armazenados 
num servidor de arquivos de áudio e vídeo para, posteriormente, serem acedidos através da Internet. 
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CAPÍTULO 6 – Modelos de Negócio 
 
6.1. O que é um Modelo de Negócio? 
As tecnologias digitais e a facilidade com que a internet permite pesquisar e distribuir 
conteúdos digitais têm dificultado a capacidade de controlar o modo como esses 
conteúdos chegam aos consumidores finais prejudicando, consequentemente, os 
modelos de negócio existentes.  
Nas indústrias de software, este é um dos desafios que muitas empresas enfrentam: 
como efetivamente comercializar os seus produtos inovadores (“monetization”).  
Para Hill (2007) existem sete respostas estratégicas que os detentores de direitos de 
autor podem adotar para enfrentar a ameaça de pirataria. Uma delas passa pela troca 
para modelos de negócio baseados em estratégias que visam atenuar o impacto da 
pirataria
21
.  
Mas, o que é um modelo de negócio? Até ao momento, não existe uma definição única, 
simples e clara sobre o conceito “modelos de negócio”. As definições existentes são 
escassas e geralmente diferem entre si. O quadro que se segue, apresenta duas 
definições apresentadas em obras diferentes: 
 
Tabela 1: Definição de Modelo de Negócio 
Fonte Definição de Modelo de Negócio 
Rappa, 2004 
“Especificam o que a empresa faz para criar valor, como se 
situa a montante e a jusante dos seus parceiros na cadeia de 
valor, e o plano de ação que tem junto dos seus consumidores 
para gerar receitas.” 
Laudon e Traver, 2010 
“Conjunto de atividades planeadas (por vezes referenciadas 
como processos de negócio) desenhadas para resultar em 
lucro num mercado.” 
 
Neste trabalho, ao mencionarmos o termo “modelo de negócio”, teremos presente uma 
definição que consideramos mais simples do que as expostas anteriormente, apresentada 
                                            
21
 As restantes respostas estratégicas que os detentores de direitos de autor podem adotar são: 1) 
adotar uma postura tolerante com a pirataria; 2) contrariar a pirataria fornecendo amostras grátis; 3) 
baixar o preço dos bens legais; 4) oferecer algo extra aos consumidores que compram os bens legais; 5) 
adotar a tecnologia utilizada por piratas (como peer2peer); 6) aumentar a perceção da intensidade moral 
associada à decisão de participar no mercado para produtos pirateados (Hill, 2007). 
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por Osterwalder e Pigneur (2010), que afirma que “um modelo de negócio descreve a 
lógica de como uma organização cria, proporciona e obtém valor”. 
Esta necessidade de inovação em modelos de negócio não é uma realidade nova. A 
primeira utilização do cartão de crédito, pelo Diners Club, em 1950, já representava 
uma inovação em modelos de negócio. O mesmo se aplica à Xerox ao introduzir o 
leasing de fotocopiadoras, em 1959, e o sistema de pagamento por página (Osterwalder 
e Pigneur, 2010).  
Empresas de música, por exemplo, também têm experimentado esta estratégia de 
alteração de modelos de negócio ao vender os seus serviços de música através de canais 
menos tradicionais, como as assinaturas mensais. Da mesma forma, algumas empresas 
de software começam por vender o produto inicial a um preço baixo (reduzindo a 
procura por bens pirateados), e depois vendem serviços online (apoio ao cliente e 
atualizações) através da subscrição. Com esta estratégia, a possibilidade de cópia por é 
mais reduzida, uma vez que os “piratas” não podem oferecer os mesmos serviços online 
sem aumentar, consideravelmente, as hipóteses de serem detetados a cometer uma 
ilegalidade. 
Assim, a inovação em modelos de negócio tem como objetivo substituir modelos 
ultrapassados pela evolução tecnológica. “Com o iPod e a loja online iTunes.com, a 
Apple criou um novo e inovador modelo de negócio que transformou a empresa na 
força dominante da música online” (Osterwalder e Pigneur, 2010). 
Já o Skype, com um modelo de negócio inovador baseado na tecnologia P2P, reduziu 
substancialmente os custos das chamadas telefónicas globais, e criou as chamadas 
Skype-to-Skype gratuitas, tornando-se no maior operador de tráfego internacional de 
voz.  
Osterwalder e Pigneur acreditam que um modelo de negócio pode ser representado de 
forma clara através da análise dos seus nove blocos constitutivos básicos. Estes blocos 
expõem sumariamente a forma como uma empresa pretende maximizar o seu lucro. 
As principais áreas de um negócio – os clientes, a oferta, a sua infraestrutura e 
viabilidade financeira – encontram-se cobertos por estes nove blocos analisados, 
detalhadamente, de seguida.  
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O bloco “segmentos de clientes” estabelece os grupos de pessoas ou o conjunto de 
organizações para as quais uma empresa se propõe a trabalhar. Um dos diversos tipos de 
segmentos de clientes são os multi-sided markets. Mais adiante abordaremos este 
conceito de multi-sided markets em maior detalhe. 
A “proposta de valor” é descrita como o conjunto de produtos e serviços criadores de 
valor para um determinado segmento de clientes específico. Este conjunto de produtos e 
serviços pode ser inovador ou similar a ofertas já existentes no mercado, mas com 
caraterísticas e atributos adicionais: empresas de aviação low cost, como a Southwest, a 
EasyJet e a Ryanair conceberam modelos de negócio completos especificamente para 
tornarem possíveis as viagens de baixo custo. 
O bloco “canais” descreve o modo como uma empresa comunica e tenta influenciar os 
seus segmentos de clientes, e deve servir várias funções, tais como: aumentar o 
conhecimento dos clientes sobre os produtos e serviços da empresa, proporcionar aos 
clientes a possibilidade de adquirir produtos e serviços específicos, bem como 
proporcionar apoio aos clientes na fase pós-aquisição. 
As “relações com os clientes” especificam o tipo de relação que uma empresa 
estabelece com cada segmento específico de clientes. Estas relações vão desde as 
relações pessoais às automatizadas, e podem ser impulsionadas pelas seguintes 
motivações: aquisição de clientes, retenção de clientes ou aumento das vendas. 
Ilustração 4: Os nove blocos constitutivos de um Modelo de Negócio. 
Fonte: Adaptado de “Criar Modelos de Negócio” - Osterwalder e Pigneur (2010). 
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O bloco “fluxos de rendimento” representa o fluxo financeiro que uma empresa obtém 
a partir de cada segmento de clientes e pode ser gerado: a) pela venda de ativos, tal 
como faz a Amazon.com ao direitos de propriedade sobre um produto físico como 
livros, música, eletrónica de consumo e outros produtos suscetíveis de venda online; b) 
pelo licenciamento
22
, através da permissão dada aos clientes para usarem direitos 
protegidos de propriedade intelectual em troca do pagamento de licenças; c) e pelas 
comissões cobradas pela publicidade
23
 a um produto específico, um serviço ou uma 
marca. 
O bloco “recursos-chave” detalha quais são os ativos mais importantes para 
funcionamento do modelo de negócio, uma vez que são estes que possibilitam que uma 
empresa possa oferecer uma proposta de valor, mantenha relações com os diversos 
segmentos de clientes e, no fim de tudo, consiga gerar lucros.  
As “atividades-chave” descrevem as ações mais importantes que uma empresa deve 
realizar para realizar o seu trabalho com êxito, e são diferentes umas das outras, 
dependendo do tipo de modelo de negócio: para a Microsoft, empresa produtora de 
software, as atividade-chave incluem o desenvolvimento de software; o modelo de 
negócio da eBay requer que a empresa desenvolva e mantenha a sua plataforma (o site 
da eBay.com na internet). 
O bloco das “parcerias-chave” descreve a rede de fornecedores e de parceiros que 
fazem o modelo de negócio subsistir e pode distinguir-se entre alianças estratégicas 
entre não concorrentes, parcerias estratégicas entre concorrentes (cooperação), 
empreendimentos conjuntos para desenvolver novos negócios (coopetição
24
) e relações 
comprador-fornecedor para garantir fornecimentos. 
A “estrutura de custos” contempla uma descrição dos custos que a operacionalização 
de um modelo de negócios implica. Diferentes modelos de negócios têm diferentes 
estruturas de custos. Veja-se o caso do negócio de transporte aéreo: as empresas de 
aviação low cost construíram os seus modelos de negócio inteiramente em torno de 
                                            
22
 O licenciamento é muito comum na história dos media, onde os proprietários de conteúdos 
ficam com a respetiva propriedade ao mesmo tempo que vendem licenças de utilização a terceiros 
(Osterwalder e Pigneur, 2010). 
23
 Recentemente, setores como o software e os serviços apoiam-se muito nas receitas de 
publicidade (Osterwalder e Pigneur, 2010). 
24
 Junção das palavras cooperação e competição. Segundo a Wikipedia, “o termo coopetição é 
usado para descrever a relação simultânea de cooperação e competição entre pessoas ou organizações”. 
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estruturas de custos reduzidos, através de um modelo de negócio que se distingue 
claramente dos modelos mais tradicionais de custo mais elevados. Por outro lado, os 
hotéis de luxo, centram-se mais na criação de valor, em vez de competir através de uma 
estrutura minimalista de custos. 
 
6.2. Os atuais modelos de negócio nas Indústrias Criativas 
Osterwalder e Pigneur (2010) descrevem alguns padrões de modelos de negócio, com 
caraterísticas idênticas, que têm merecido especial ênfase nos últimos anos. Estes 
padrões apoiam-se em conceitos importantes da literatura sobre negócios e são 
facilmente compráveis, percetíveis e de fácil aplicação. Assim, estes conceitos incluem:  
 
 
 
 
 
 
 
 
6.2.1. Unbundling 
O primeiro padrão tem presente o conceito de empresa unbundled (“desagregada”) e 
defende que há fundamentalmente três tipos de negócios diferentes: negócios de 
relações com clientes, negócios de inovação de produtos e negócios de infraestruturas 
(Hagel e Singer, 1999; Osterwalder e Pigneur, 2010). Cada um destes tipos tem 
imposições do negócio, imperativos culturais e competitivos diferentes. Os três tipos de 
negócios podem coexistir na mesma empresa. Contudo, idealmente, estes devem 
encontrar-se “desagregados” em entidades distintas a fim de evitar conflitos ou 
mecanismos de compensação (trade-offs) indesejáveis (Osterwalder e Pigneur, 2010). 
 
Ilustração 5: cinco padrões de Modelos de Negócio. 
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6.2.2. Cauda Longa 
No segundo padrão encontram-se os modelos de negócio da Cauda Longa (tradução de 
Long Tail) que se baseiam na premissa de oferecer um alargado número de produtos de 
nicho, cada um com vendas pouco frequentes (Anderson, 2006). A ideia fundamental é 
a de que o conjunto global das vendas de nichos permita à empresa ser tão lucrativa 
como seria utilizando o modelo tradicional, em que um pequeno número de bestsellers 
gera a quase totalidade das receitas. Para tornar possíveis estes modelos de negócio, é 
necessário que os custos de inventário sejam tão baixos quanto possível e que se utilize 
uma plataforma que torne o conteúdo de nicho acessível de forma prática aos 
compradores interessados.  
O conceito de Cauda Longa foi inventado por Chris Anderson
25
 para descrever a 
mudança ocorrida na indústria dos media. Esta indústria sofreu uma revolução com a 
passagem da oferta de um pequeno número de “sucessos” em grandes quantidades para 
vender um grande número de conteúdos de nicho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.2.3. Plataformas multi-sided 
As plataformas
26
 multi-sided (PMSs), conhecidas pelos economistas como multi-sided 
markets, representam o terceiro padrão enunciado por Osterwalder e Pigneur (2010). 
                                            
25
 Chris Anderson: Editor-chefe da Wired Magazin. 
26
 Plataformas são produtos, serviços ou tecnologias sobre as quais é possível construir produtos 
complementares, serviços ou tecnologias (Cusumano e Gawer 2002; Gawer 2009). Uma plataforma 
multi-sided (e.g. PlayStation da Sony, cartão de crédito Visa, Microsoft Windows, eBay) é, ao mesmo 
tempo, uma plataforma e um intermediário do mercado (Hagiu 2007). Assim, grupos distintos de 
Fonte: Elaboração própria com base em “Criar Modelos de Negócio” - Osterwalder e Pigneur (2010). 
Ilustração 6: A Cauda Longa como Modelo de Negócio. 
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A existência destas plataformas advém de há muito tempo atrás, mas têm agora, e cada 
vez mais, sido potenciadas pelo crescimento das Tecnologias da Informação e 
Comunicação. 
Mas o que são as plataformas multi-sided? Segundo Katz e Shapiro“são plataformas 
que permitem a interação entre dois ou mais grupos de clientes distintos, mas 
interdependentes, e que têm valor para um grupo de clientes apenas se os outros grupos 
de clientes também estiverem presentes na plataforma. Essa interdependência resulta 
da existência de externalidades de rede cruzadas” (Katz e Shapiro, 1985).  
Veja-se o seguinte exemplo, de modo a perceber melhor o conceito de plataformas 
multi-sided: por um lado, uma empresa que oferece um jornal gratuito precisa de uma 
grande quantidade de leitores a fim de atrair receitas de publicidade; por outro lado, 
também necessita de anunciantes para financiar a produção e a distribuição. 
Uma plataforma multi-sided facilita as interações entre diferentes grupos e cresce em 
valor à medida que atrai mais utilizadores (Osterwalder e Pigneur, 2010; Evans e 
Schmalensee, 2005). Por isso, as plataformas multi-sided defrontam-se frequentemente 
com o dilema do “ovo e da galinha”27 (Caillaud e Jullien, 2003). 
 
 
 
 
                                                                                                                                
utilizadores interagem através das MSPs. A intermediação através de plataformas ocorre quando grupos 
de clientes aparentemente distintos estão ligados através de procuras interdependentes e uma plataforma 
que, agindo como intermediário, internaliza as externalidade de rede indiretas resultantes (Rochet e 
Tirole, 2003).  
27
 Existem muitas referências na literatura acerca da questão de como resolver o problema do “ovo 
e da galinha” (Cusumano e Gawer, 2002). Para Osterwalder e Pigneur (2010), uma das formas de resolver 
este problema é através da subsidiação de um segmento de clientes. Embora um operador de plataformas 
tenha custos por servir todos os grupos de clientes, é frequente decidir atrair um segmento para a 
plataforma recorrendo a propostas de valor baratas ou gratuitas com o objetivo de, depois, atrair 
utilizadores para o “outro lado” da plataforma.   
Fonte: Elaboração própria com base em “Criar Modelos de Negócio” - Osterwalder e Pigneur (2010). 
Ilustração 7: As Plataformas Multi-sided como Modelo de Negócio. 
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Rochet e Tirole (2006) afirmam que “muitos, senão a maioria, dos mercados com 
externalidades de rede são caraterizados pela presença de dois lados distintos, cujo 
benefício final decorre da interação através de uma plataforma comum”. 
Para Osterwalder e Pigneur (2010) os operadores de plataformas multi-sided devem 
colocar a si próprios algumas perguntas-chave, tais como: Como é que é possível atrair 
um número suficientemente grande de clientes para cada um dos lados da plataforma? 
Qual dos lados é o mais sensível aos preços? O lado mais sensível pode ser seduzido 
com uma oferta subsidiada? Os outros lados da plataforma geram rendimentos 
suficientes para cobrir esses subsídios?  
Uma plataforma deve, portanto, se capaz de atrair e servir diferentes grupos ao mesmo 
tempo para poder gerar valor para todos os lados (Osterwalder e Pigneur, 2010).   
Quer isto dizer que as políticas de preços devem ser pensadas tendo em conta a 
sensibilidade dos consumidores às oscilações nos preços. Ou seja, deverão ter em conta 
a elasticidade-preço da procura em cada lado do mercado pois, políticas de preços 
ótimos irão maximizar os lucros das empresas, possivelmente através de uma estrutura 
assimétrica. Quando existem diferenças na elasticidade-preço para diferentes grupos de 
consumidores a prática de preços ótimos pode, muitas vezes, requerer a subsidiação de 
um dos lados da plataforma. 
A chave para obtenção e manutenção de ambos os lados de uma plataforma são assim as 
estratégias de investimento e os preços (Evans, 2003). Vários têm sido os autores que 
têm vindo a estudar os fatores que condicionam a determinação dos preços em 
plataformas de mercados multi-sided. A conclusão a que muitos destes autores chegam 
é a de que os preços ideais para os vários grupos de clientes devem equilibrar a procura 
entre esses grupos, podendo um dos lados do mercado ser subsidiado por utilizadores de 
outro lado (Rochet e Tirole, 2002, 2003, 2004, 2006). 
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6.2.4. Abertos 
Do quarto padrão fazem parte os modelos de negócio Abertos (termo cunhado Henry 
Chesbroug
28
). Estes podem ser usados pelas empresas para “criar e capturar valor 
através da utilização de um ativo, recurso ou posição chave, que não se encontre no 
interior da organização, mas sim noutras empresas”29 (Chesbrough, 2006). 
Chesbrough (2006) mostra que “produtos, tecnologias, conhecimento e propriedade 
intelectual que não estejam a ser utilizados na empresa podem ser monetizados 
tornando-os disponíveis para parceiros externos através de licenciamento, de join-
ventures ou de spin-offs”.  
 
 
 
 
 
 
 
 
6.2.5. O GRÁTIS como modelo de negócio: dados concretos 
O modelo de negócio “grátis” representa o quinto padrão e surge devido à 
descontinuidades na curva da procura que origina um aumento substantivo da 
quantidade procurada quando o preço estabelecido é zero.  
Receber algum produto ou serviço gratuitamente sempre foi uma proposta de valor 
atrativa e, muitas vezes, gera uma maior quantidade procurada do que a quantidade 
procurada para preços iguais a um cêntimo ou a qualquer outro preço (Osterwalder e 
Pigneur, 2010).  
                                            
28
 Administrador Executivo, Centro para a Inovação Aberta Haas School of Business, UC Berkeley 
29
 Empresas como a P&G, a GalaxoSmithKline, a Innocentive e a Nestlé utilizam este padrão nos 
seus negócios. O Diretor das Parcerias da Inovação da Nestlé – Helmut Traitler – afirmou que “a 
empresa adotou a inovação aberta e trabalha agressivamente com parceiros estratégicos para criar em 
conjunto novas e significativas oportunidades de mercado e de produto” (Osterwalder e Pigneur, 2010). 
Fonte: Elaboração própria com base em “Criar Modelos de Negócio” - Osterwalder e Pigneur (2010). 
Ilustração 8: Os Modelos de Negócio Abertos. 
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Nos últimos anos, as ofertas gratuitas tiveram um incremento em forma exponencial, 
em particular no que se refere a ofertas via internet. Perante este facto, coloca-se a 
seguinte pergunta: Como é que é possível oferecer sistematicamente um produto ou 
serviço a um preço nulo e, ainda assim, ter lucro?  
Parte da resposta a esta pergunta é dada pela redução drástica do custo de produzir 
certos bens, tais como a capacidade de armazenamento de dados online. Ainda assim, 
para que uma empresa tenha lucro, uma organização que ofereça produtos ou serviços 
grátis tem de ter alguma fonte geradora de receitas (Osterwalder e Pigneur, 2010).  
Na base de um negócio fundamentado no “grátis” estão serviços e produtos gratuitos 
para o consumidor mas que são financiados por terceiros ou pelo próprio consumidor 
através de outra compra (Sevilla, 2012). 
Segundo Osterwalder e Pigneur (2010) existem três vertentes que fazem deste padrão 
uma opção viável de modelo de negócio: 
a) oferta gratuita assente em plataformas multi-sided (com base em publicidade30 e 
próximo do tradicional modelo de negócio dos media). A interação entre a indústria da 
publicidade e a indústria media é caracterizada pela observância de efeitos de rede já 
que a disponibilidade para pagar anúncios por parte dos anunciantes é tendencialmente 
crescente com a audiência da plataforma media. A ocorrência de externalidades de rede 
cruzadas entre os anunciantes e os consumidores de conteúdos revela-se um fenómeno 
mais complexo. Não obstante, ainda que a atitude dos consumidores perante a 
publicidade não possa ser inequivocamente determinada, é amplamente reconhecido 
que os consumidores não são neutros à quantidade de publicidade (Gabszewicz, Laussel 
e Sonnac, 2005, 2006; Gabszewicz, Resende e Sonnac, 2012, Kaiser & Wright, 2006; 
Resende, 2008). Assim, a sua utilidade está positiva ou negativamente relacionada com 
a quantidade de publicidade procurada, revelando assim a existência de efeitos de rede 
                                            
30
 Esta particular estrutura financeira da indústria media deve-se ao facto de que, até a maior parte 
dos bens manufaturados produzidos pelo setor industrial precisam da intermediação dos media para se 
darem a conhecer aos consumidores. Como consequência, os anunciantes dependem dos media para 
promover e vender os seus produtos, enquanto os media exploram esta dependência para financiar a 
produção de media. De facto, as empresas media vendem um conjunto de produtos a dois tipos diferentes 
de consumidores: o suporte media, vendido aos anunciantes (juntamente com as audiências), e os 
conteúdos media, vendidos ao público – leitores, telespectadores, etc.. (Gabszewicz, Laussel e Sonnac, 
2005, 2006).  
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entre os media e os mercados de publicidade (Gabszewicz, Laussel e Sonnac, 2005, 
2006). 
b) serviços básicos gratuitos com serviços especiais (premium) adquiridos por opção 
(o chamado modelo freemium
31
 que se tornou popular com a crescente digitalização dos 
bens e serviços); 
c) o modelo “bait & hook”32 (“isco e anzol”) segundo o qual uma oferta inicial 
gratuita ou muito barata conduz à compra repetida por parte dos clientes. 
Todos estes padrões estão associados a princípios económicos diferentes, mas em todos 
eles há pelo menos um segmento de clientes que beneficia continuamente de uma oferta 
gratuita.  
Chris Anderson mostrou que o incremento exponencial das ofertas gratuitas está ligado 
de uma forma bastante estreita à economia dos produtos e serviços digitais. Por 
exemplo, criar e gravar uma canção custa ao artista tempo e dinheiro, mas o custo de 
reproduzir digitalmente o trabalho e de o distribuir na internet (legal, ou ilegalmente) é 
praticamente nulo. Por isso, os artistas podem promover e entregar as suas músicas a 
uma audiência global na Web, desde que estes encontrem outros fluxos de rendimento, 
tais como concertos e merchandising, que compensem o facto de abdicarem por 
completo de cobrar pela venda de faixas ou listas de músicas. 
Bandas e artistas como os Radiohead, os Coldplay, os Smashing Pumpkins, ou Prince já 
experimentaram estratégias de distribuição gratuita com sucesso. Os Radiohead em vez 
de, como habitualmente, lançarem nas lojas o seu sétimo álbum, In Rainbow
33
, 
lançaram-no no seu site pedindo aos seus fãs que pagassem o que quisessem. Como era 
de esperar, muitos fãs optaram por não pagar nada. Outros pagaram mais de 20 dólares, 
fazendo com que o preço médio do álbum fosse de seis dólares (Anderson, 2006). 
                                            
31
 Este conceito será abordado posteriormente com maior detalhe. 
32
 “Bait & hook” descreve a ideia geral de atrair clientes com uma oferta inicial (“isco” barato), ao 
mesmo tempo que a empresa angaria receitas com as vendas posteriores. Este padrão é cateterizado por 
um lock-in (Farrell e Klemperer, 2007) entre o produto inicial e os produtos ou serviços subsequentes, e o 
grau de “lock-in” é crucial para o seu sucesso. Exemplos de aplicação deste padrão verificam-se na 
indústria das telecomunicações (oferta dos aparelhos telefónicos e cobrança de tarifas mensais) e no setor 
das impressoras a jato de tinta (HP, Epson e Canon vendem as impressoras a preços muito baixos, mas 
geram boas margens com subsequentes vendas de tinteiros) (Osterwalder e Pigneur, 2010) 
33
 “In Rainbows” tornou-se o álbum de maior sucesso comercial dos Radioead. A banda vendeu 
três milhões de cópias em todo o mundo, incluindo downloads a partir do site da banda, CDs físicos, 
vendas no iTunes, etc. Além disso, foram vendidos 1,2 milhões de bilhetes para a digressão que se seguiu 
ao lançamento do álbum (Anderson, C., 2009). 
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Quando em Julho de 2007 Prince lançou o álbum Planet Earth, incluindo uma cópia do 
CD no interior do jornal londrino Daily Mail, este perdeu dinheiro com esta atividade
34
. 
No entanto, estas perdas foram mais do que compensadas com a venda de bilhetes para 
os seus concertos.  
Muitos outros artistas têm vindo a aperceber-se do real valor do “grátis”. O grátis não é 
mais do que uma forma de chegar a uma audiência mais alargada de pessoas, que 
podem um dia tornar-se clientes “pagantes”, dado que podem assistir a concertos ou 
adquirir outros produtos (Anderson, 2006). 
As empresas que utilizam o efeito de rede, tais como as redes sociais, já utilizam o 
“grátis” para permitir a difusão rápida do produto (Sevilla, 2012). Segundo Belleflamme 
e Peitz (2010), o facto de se oferecer gratuitamente permite desencadear, de uma forma 
mais rápida, um ciclo de resultados positivos. Os primeiros consumidores são 
subsidiados pelos segundos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            
34
 O artista Prince cobrou ao Daily Mail um taxa de licenciamento de direitos de 36 cêntimos em 
vez dos seus habituais dois dólares, gerando uma receita de licenciamento de 1M de dólares em vez de 
5,6M de dólares. 
Ilustração 9: Retorno dos Efeitos de Rede. 
Fonte: Elaboração própria com base em “Le business model Freemium est-
il applicable et viable hors de l’économie numérique?” – Sevilla, A. (2012). 
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Existe uma interligação evidente entre o “grátis” e os efeitos de rede: os conteúdos e os 
serviços gratuitos permitem um incremento dos efeitos de rede; por sua vez, os efeitos 
de rede permitem o acesso gratuito a um número cada vez maior de consumidores, 
reduzindo os custos marginais de produção. (Sevilla, 2012).  
Mas a palavra “grátis” é plurifacetada. Como escreveu Chris Anderson (2009) "levanta 
suspeitas, mas quase nada tem tanto poder de chamar a atenção"
35
. Por outro lado, 
Julien Tarby (2010) defende que muitas vezes a ideia do GRÁTIS traz consigo 
desconfiança por parte dos consumidores, uma vez que para estes uma transação 
consiste sempre em dois fluxos, tendo de gerar um retorno que cubra o investimento 
feito pelas empresas. Porém, atendendo ao rápido desenvolvimento e ao sucesso das 
empresas que utilizam este padrão de negócio, parece que a maioria os consumidores já 
ultrapassou essa desconfiança e, agora, utiliza o “grátis” como parte do seu consumo 
diário de bens e serviços. (Sevilla, 2012). 
 
6.2.5.1. O Freemium como Modelo de Negócio 
 
“Sejam produtos ou dinheiro, não conseguimos resistir ao poder gravitacional do grátis” 
Dan Ariely (autor de Predictably Irrational, 2008) 
 
O modelo de negócio freemium, referido anteriormente como uma vertente do modelo 
GRÁTIS, tem ganho bastante popularidade devido ao aparecimento da internet. 
O termo “freemium” (free + premium) surgiu graças a Jarid Lukin36 e foi popularizado 
por Fred Wilson
37
 no seu blog, em 2006.  
Freemium refere-se a modelos de negócio, principalmente os baseados na internet, que 
misturam serviços básicos gratuitos (free) com serviços especiais (premium) pagos 
(Osterwalder e Pigneur, 2010).  
                                            
35
 Na versão original: “It raises suspicions, yet has the power to grab attention like almost nothing 
else”. 
36,31
 Ver "My Favorite Business Model", Musings of a VC in NYC, retirado de "Free + Premium = 
Freemium?" (2006). 
 
      
FEP | INDÚSTRIAS CRIATIVAS: MODELOS DE NEGÓCIO NA ERA DIGITAL    50 
Trata-se de um modelo caraterizado por uma grande base de utilizadores que beneficiam 
de uma oferta gratuita (e sem compromissos) e que, na sua maioria, nunca se tornam 
clientes pagantes.  
Só uma pequena parte, normalmente menos de dez por cento de todos os utilizadores, 
optam por pagar uma assinatura para os serviços premium. E é esta pequena base de 
utilizadores pagantes que subsidia os utilizadores dos serviços gratuitos. Isto é possível 
“devido ao baixo custo marginal de servir utilizadores adicionais que não pagam” 
(Osterwalder e Pigneur, 2010). 
 
 
Embora o nome o possa sugerir, o objetivo principal do freemium não é oferecer um 
produto gratuito mas sim gerar lucro. Conforme apontado por David O'Connor em 
Sevilla (2012) o freemium é baseado num conceito simples de microeconomia: “a 
procura de um dado bem aumenta na sequência da redução do preço de bens 
complementares”. Neste tipo de modelos de negócio, e na presença de bens 
complementares, baixar o preço de um bem até zero irá maximizar a procura pelo outro 
bem complementar, que será o produto premium.  
Segundo Chris Anderson (2009): “Free is not new, but it is changing”. De facto, o 
conceito de “grátis” não é um conceito novo (a rádio, por exemplo, já existe há quase 
uma centena de anos). No entanto, a chegada do mundo digital e as novas possibilidades 
que ele oferece, mudaram a dinâmica do GRÁTIS e provaram que ele pode ser rentável 
(Sevilla, 2012). 
Ilustração 10: A lógica do modelo Freemium. 
Fonte: Elaboração própria com base em “Free: The Future of a Radical Price” – (Anderson, C., 2009). 
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O freemium tem-se espalhado nos negócios digitais durante a primeira década do século 
XXI sendo, atualmente, utilizado por algumas das maiores empresas como o LinkedIn 
(no valor de quase 208 milhões) ou o Skype (adquirido por 8,5 milhões pela Microsoft). 
Muitas vezes estes modelos são confundidos com as plataformas two-sided mas o 
conceito não é o mesmo pois os utilizadores do gratuito e do pago podem constituir um 
mesmo grupo
38
. Ou seja, nos modelos freemium cada utilizador do conteúdo gratuito 
pode-se tornar um utilizador do conteúdo pago, e vice-versa.  
Niculescu e Wu (2010) apresentaram as condições sobre as quais o modelo freemium é 
preferível aos tradicionais modelos de distribuição de conteúdo. Uma questão 
interessante é observar que os modelos de preços uniformes são sempre dominados, 
quer pelos modelos freemium, quer pelos modelos gratuitos. Niculescu e Wu (2010) 
também mostraram que, de uma perspetiva do bem-estar social, o modelo freemium é 
sempre preferível. 
Existem inúmeras variações do modelo freemium, entre as quais se encontram: 1) 
segmento gratuito com tempo determinado (por exemplo, o Basecamp); 2) segmento 
básico gratuito e segmento pago com mais funcionalidades (LinkedIn e o Flavors.me); 
3) segmento básico gratuito e segmento pago mais capacidade (Dropbox e a iCloud); 4) 
segmento básico gratuito e conteúdo complementar vendido por micro-pagamentos (o 
Farmville); 5) segmento básico gratuito e funcionalidades paralelas vendidas por 
pagamentos complementares (Skype); 6) segmentos gratuito e pago financiados com, ou 
sem, publicidade e tempo de acesso limitado (Spotify). 
A publicidade presente em algumas variações do freemium representa apenas uma 
pequena parte das receitas do modelo e algumas empresas utilizam-na só para 
desvalorizar o serviço gratuito e tentar valorizar os serviços premium (Sevilla, 2012). 
Adotar o freemium como modelo de negócio nem sempre garante o sucesso do negócio. 
Segundo Pascal-Emmanuel Gobry
39
 (2011), para este seja bem-sucedido, é essencial: i) 
atingir cerca de um milhão de utilizadores, “o que requer que a base de utilizadores 
gratuitos seja o mais ampla possível para poder atingir o máximo de utilizadores 
pagantes”; ii) ter “utilizadores fiéis” pois, “quanto mais utilizarem o serviço gratuito, 
                                            
38
 Para mais informações sobre este tema ver Pujol (2010)  
39
 Pascal-Emmanuel Gobry: Analista de Pesquisa Sénior do Business Insider Intelligence 
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mais provável é que se tornem clientes pagantes”40; iii) capturar, continuamente, novos 
utilizadores gratuitos para depois os converter em potenciais consumidores do segmento 
premium. 
Phil Libin
41
 acrescenta ainda que: iv) a taxa de retenção (taxa de utilizadores fiéis aos 
produtos) deve ser alta; v) o valor acrescentado dos produtos oferecidos deve aumentar 
ao longo do tempo; 3) e a estrutura de custos deve basear-se nos custos variáveis em 
detrimento dos custos fixos. 
Muitas vezes, algumas empresas com problemas de financiamento mudam para o 
freemium esperando encontrar novas fontes de receita neste modelo. No entanto, caso 
de alguma destas regras não seja cumprida, a rentabilidade do negócio pode estar 
ameaçada e existe o risco de falência (Sevilla, 2012).  
Para garantir a viabilidade dos negócios baseados no freemium é, também, importante 
ter em conta dois critérios: 1) em primeiro lugar, devem ser desenvolvidos serviços 
premium diferenciados, com características-chave percetíveis (como o design por 
exemplo) e com valor acrescentado para o consumidor, relativamente aos conteúdos 
gratuitos. Isto facilitará a transformação dos consumidores gratuitos para consumidores 
pagantes; 2) em segundo lugar, deve ser criado nos consumidores um sentimento de 
posse e satisfação pelos produtos oferecidos (não só ao nível do negócio pago mas 
também no gratuito) “fazendo-os sentir que estão a ajudar a empresa a crescer e que 
estão a pagar por um produto que os satisfaz” (Sevilla, 2012). 
Tal com fazem algumas das empresas mais bem-sucedidas no momento (como a 
Evernote), as empresas deverão manter uma forte ligação com a sua rede de 
consumidores, comunicando frequentemente sobre as atividades e estatísticas de 
utilização dos seus serviços (Sevilla, 2012). 
 
  
                                            
40
 Se uma plataforma freemium atrai utilizadores que usam apenas uma vez o serviço, então é 
melhor recorrer a um modelo de negócios gratuito inteiramente sustentado por publicidade. 
41
 Phil Libin: CEO da Evernote, um software destinado a organização da informação pessoal 
mediante um arquivo de notas. 
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CAPÍTULO 7 – O Modelo Teórico 
 
7.1. Introdução 
O presente capítulo tem como objetivo enquadrar o modelo de negócio freemium no 
contexto dos modelos teóricos estudados na economia dos media. Para o efeito, 
considerou-se o modelo seminal de Gabszewicz, Laussel e Sonnac (2005, 2006) e 
procedeu-se à sua extensão por forma a permitir analisar explicitamente as 
especificidades do modelo freemium. 
O modelo de Gabszewicz et al. (2005, 2006) analisa a estrutura de preços ótima 
praticada por um monopolista que produz e distribui conteúdos media (jornais), 
servindo igualmente de interface entre anunciantes e audiências.  
Os autores consideram a existência de externalidades de rede cruzadas, na medida em 
que o payoff dos anunciantes depende positivamente da dimensão da audiência do jornal 
e a utilidade que este proporciona às audiências depende igualmente da quantidade de 
publicidade apresentada no jornal (os autores consideram diferentes possibilidades 
quanto ao tipo de atitudes das audiências face à publicidade).  
Os autores propõem um jogo sequencial no qual o monopolista toma duas decisões: 1) o 
monopolista escolhe o preço de subscrição do jornal; 2) o monopolista escolhe o preço 
da publicidade.  
No contexto deste jogo sequencial, os autores concluem que a estrutura de preços 
praticados favorece os consumidores de conteúdos em detrimento dos anunciantes. Por 
forma a atrair audiências (e assim aumentar as receitas com a publicidade), os 
anunciantes são subsidiados (e a dimensão deste subsídio é função da dimensão do 
mercado publicitário). 
 
7.2. Pressupostos do Modelo 
1) Neste capítulo, propõe-se uma extensão do modelo de Gabszewicz et al. (2005, 
2006). Os pressupostos do modelo base mantêm-se inalterados, mas considera-se que o 
monopolista produz agora dois tipos de conteúdo (conteúdo regular e conteúdo 
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premium). Os dois tipos de conteúdo são verticalmente diferenciados na medida em 
que, aos olhos dos consumidores, o conteúdo premium tem uma qualidade superior ao 
conteúdo regular. Tendo em conta as premissas do modelo de negócio freemium, 
considera-se neste modelo que o conteúdo regular é disponibilizado gratuitamente aos 
consumidores que o desejem adquirir. Pelo contrário, o consumo de conteúdos premium 
está sujeito ao pagamento do preço P.  
2) No mercado publicitário assume-se42 que a empresa apenas distribui publicidade 
no segmento regular.  
 
A figura seguinte sumaria a estrutura do mercado analisado no modelo
43
 em questão. 
 
 
Para além dos pressupostos anteriormente referidos, o modelo coloca ainda as seguintes 
assunções adicionais: 
(a1) A relação entre conteúdos premium e regulares pode ser de substituibilidade 
(perfeita) ou independência. 
(a2) Os consumidores de conteúdos são avessos à publicidade. 
                                            
42
 Neste modelo o portfólio de publicidade da plataforma é tomado como exógeno. No contexto de 
um modelo mais complexo, poder-se-ia considerar um estágio adicional em que a empresa decide em que 
segmentos de mercado pretende alocar publicidade. A evidência empírica existente a este respeito sugere 
que as escolhas das empresas sobre a inclusão ou não de publicidade no segmento premium diferem de 
plataforma para plataforma. 
43
 Importa referir que por se tratar de um modelo teórico (e por forma a garantir o tratamento 
matemático do mesmo) existem algumas simplificações face à realidade. 
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7.3. Estrutura do jogo 
À semelhança de Gabsezwicz et al. (2005, 2006), considera-se um jogo sequencial com 
a seguinte estrutura:  
– No primeiro estágio, a plataforma fixa o preço do conteúdo premium (P) tendo em 
vista a maximização dos seus lucros totais. Os consumidores, tendo em vista a 
maximização da sua utilidade, decidem se pretendem ou não adquirir conteúdo regular, 
premium ou ambos (no caso em que os produtos são independentes). Em resultado das 
escolhas dos consumidores, determinam-se as audiências da plataforma em cada 
segmento;  
– No segundo estágio, a plataforma e os anunciantes observam as audiências da 
plataforma e esta escolhe o preço da publicidade (P) – dirigida unicamente ao segmento 
regular – com o objetivo de maximizar os seus lucros totais. Os anunciantes, 
observando o preço da publicidade e conhecendo as audiências decidem se pretendem 
ou não adquirir uma inserção de publicidade na plataforma (por forma a maximizar os 
seus lucros). 
Atendendo à estrutura do jogo, na secção seguinte identifica-se o SPNE
44
 (Subgame 
Perfect Nash Equilibrium) por forma a identificar até que ponto a adoção do modelo 
freemium altera as condições obtidas por Gabszewicz e et al.. (2005, 2006).  
 
7.4. Payoffs dos intervenientes 
Antes, porém, iremos identificar os payoffs de cada um dos intervenientes do jogo, 
nomeadamente, ao nível da plataforma, anunciantes e consumidores. 
 
7.4.1. Plataforma: 
O payoff da plataforma é dado pelos seus lucros, que derivam de dois mercados: 
mercado publicitário e mercado de conteúdos. Supondo, sem perda de generalidade, que 
                                            
44
 O Equilíbrio de Nash Perfeito em todos os Subjogos (SPNE) só é o equilíbrio de um jogo se as 
estratégias dos jogadores constituírem um equilíbrio de Nash em cada subjogo. Este equilíbrio pode ser 
encontrado por backward induction. 
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os custos marginais de produção (de conteúdos ou anúncios publicitários) são nulos
45
, 
os lucros da plataforma com publicidade (designados por      
 ) são dados por: 
     
       ,       (7.1) 
onde    representa o preço da publicidade (fixado pela plataforma) e    representa a 
quantidade de inserções de publicidade vendidas pelo jornal aos anunciantes. 
Os lucros da plataforma com a venda de conteúdos (no segmento premium) são 
designados por      
 
 e são dados por: 
     
     ,        (7.2) 
onde   representa o preço do conteúdo premium e    representa a audiência no 
segmento premium. 
 
7.4.2. Anunciantes 
O payoff dos anunciantes é dado pelo lucro obtido com o anúncio adquirido no 
segmento regular – tal como Gabszewicz et al.. (2005, 2006) supõe-se que cada 
anunciante adquire, no máximo, um anúncio
46
. Assim, o payoff dos anunciantes é dado 
por: 
          ,     (7.3) 
em que    representa a audiência no segmento regular e   representa a valorização que 
os anunciantes atribuem a um consumidor adicional no segmento regular. Assume-se 
que        , ou seja, os anunciantes são heterogéneos (podemos interpretar o 
anunciante na posição 1 como sendo o mais otimista quanto à eficácia da publicidade, 
enquanto que o consumidor na posição 0 é o menos otimista do universo de 
anunciantes). 
 
 
                                            
45
 Os resultados seriam igualmente válidos em mercados com empresas simétricas e custos 
marginais de produçao constantes. Nesse caso, os valores dos preços de equilíbrio encontrados devem ser 
interpretados como margens de lucro. 
46
 Este pressuposto faz particular sentido no caso da publicidade informativa. 
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7.4.3. Consumidores 
Os consumidores retiram utilidade do consumo de conteúdos, considerando-se que (i) 
os consumidores são heterogéneos no que respeita aos benefícios retirados do consumo 
de conteúdos; (ii) os conteúdos premium apresentam uma qualidade superior aos 
conteúdos disponibilizados no segmento regular. Adicionalmente, considera-se que os 
consumidores de conteúdos são avessos à publicidade, pelo que, no caso de consumo de 
conteúdos regular, os consumidores, incorrem numa desutilidade proporcional à 
quantidade de publicidade exibida pela plataforma. Mais concretamente, a utilidade dos 
consumidores obtida com o consumo dos conteúdos regular é dada pela seguinte função 
utilidade: 
  ó                 
      (7.4) 
em que 1 – t representa a disponibilidade do consumidor t em pagar por conteúdos (sem 
publicidade). Assume-se que         por forma a representar a heterogeneidade de 
gostos dos consumidores relativamente aos conteúdos disponibilizados pela plataforma. 
O parâmetro   visa medir a intensidade da aversão dos consumidores à publicidade e a 
variável    mede a quantidade de anúncios exibidos no segmento regular. É de 
salientar que a especificação da função utilidade aqui considerada é idêntica à proposta 
por Gabszewicz et al... (2005) no contexto de leitores avessos à publicidade. 
Relativamente à utilidade proporcionada pelos conteúdos premium, assume-se que esta 
é dada pela seguinte especificação:  
  ó                          (7.5) 
onde q > 1 denota a qualidade dos conteúdos premium (superior à qualidade dos 
conteúdos regulares, que está normalizada à unidade) e p denota o preço dos conteúdos 
premium. 
 
7.5. Resultado do jogo (SPNE) 
Seguidamente procede-se à resolução do jogo com os ingredientes anteriormente 
apresentados. Dado tratar-se de um jogo sequencial, irá ser resolvido por backward 
induction, começando-se pela análise do mercado publicitário. 
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7.5.1. Segundo estágio 
No sentido de identificar o SPNE do jogo em análise, começa-se por identificar os 
resultados do segundo estágio, que serão antecipados pelos agentes (racionais) aquando 
do primeiro estágio. 
No segundo estágio, a plataforma e os anunciantes observam as audiências da 
plataforma e esta escolhe o preço da publicidade (Pa) com o objetivo de maximizar os 
seus lucros totais. Uma vez que os resultados no mercado de conteúdos são já 
determinados no primeiro estágio, a maximização de lucros totais no segundo estágio é 
garantida pela solução do seguinte problema: 
          
               (7.6) 
onde a procura de anúncios        é determinada pelo comportamento dos anunciantes. 
Dado o payoff dos anunciantes            e considerando que o payoff de reserva 
destes é nulo, observa-se que apenas irão adquirir anúncios na plataforma os 
anunciantes para os quais o valor de   é suficientemente elevado, de modo a garantir 
    . Desta análise resulta que o anunciante indiferente entre anunciar ou não está 
localizado no ponto     
  
 
. Consequentemente a procura de anúncios é dada pela 
função  
             
  
 
            (7.7) 
Esquematicamente: 
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Face à procura de anúncios, o problema da plataforma no segundo estágio pode 
escrever-se como: 
          
       
  
 
         (7.8) 
Uma vez que a segunda derivada de      
  em ordem a    é negativa, a solução do 
problema anterior é dado pela condição de primeira ordem: 
   
   
        
   
 
 
          
 
 
     (7.9) 
Este resultado é similar ao obtido por Gabszewicz et al... (2005) e essencialmente 
implica que (i) no SPNE apenas metade dos anunciantes decidem anunciar; (ii) as 
receitas publicitárias são proporcionais à dimensão da audiência, pelo que a 
maximização das receitas publicitárias (provenientes exclusivamente do segmento 
regular) requer a maximização de audiências neste segmento:  
     
       
 
 
 
  
 
 
 
 
 
      (7.10) 
 
7.5.2. Primeiro estágio 
No primeiro estágio, a plataforma fixa o preço do conteúdo premium (p) tendo em vista 
a maximização dos seus lucros totais.  
Como tal, o problema da plataforma é dado por: 
          
       
                      (7.11) 
Uma vez que os agentes são racionais e, como tal, têm a capacidade de antecipar os 
resultados dos estágios subsequentes, tendo em conta os resultados do segundo estágio, 
o problema da plataforma no primeiro estágio pode reescrever-se do seguinte modo: 
          
       
   
    
 
           (7.12) 
A fim de resolver o problema apresentado, é necessário identificar a especificação da 
procura de conteúdos premium. A procura por este tipo de conteúdos depende das 
funções utilidade anteriormente especificadas, bem como da relação entre os dois tipos 
de conteúdos (regular e premium). Neste trabalho, consideram-se apenas duas situações 
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extremas: (a) os conteúdos premium e regular são independentes pelo que a utilidade do 
consumo conjunto destes conteúdos corresponde à soma das utilidades proporcionadas 
pelo consumo independente dos mesmos; (b) os conteúdos premium e regular são 
substitutos perfeitos e, como tal, os consumidores de conteúdos apenas tem interesse em 
consumir um tipo de conteúdos. 
 
7.5.2.1. Conteúdos independentes 
Considerando que os conteúdos são independentes, e assumindo que o payoff de reserva 
associado a não consumir qualquer conteúdo é nulo, observa-se que os consumidores 
decidem adquirir cada um dos tipos de conteúdo desde que este lhes proporcione uma 
utilidade positiva. 
No segmento dito regular, ainda que os conteúdos sejam disponibilizados gratuitamente, 
os consumidores são confrontados com a presença de publicidade, que constitui uma 
desutilidade para consumidores, uma vez que nos concentramos no caso de 
consumidores avessos à publicidade. Como tal a procura por este tipo de conteúdos 
depende da posição do consumidor indiferente entre consumir este tipo de conteúdos e 
não consumir qualquer conteúdo:  
  ó            =>         
     (7.13) 
Considerando que apenas os consumidores com t mais reduzidos que o consumidor 
indiferente vão consumir conteúdo regular, obtemos que a procura no segmento regular 
é dada por: 
             (7.14) 
Esquematicamente: 
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Tendo em conta os resultados do segundo estágio devidamente antecipados pelos 
agentes racionais, obtemos que no SPNE: 
     
 
 
                                        (7.15) 
Lema 1: 
Num modelo de negócio em que o segmento regular é financiado através de receitas de 
publicidade, o segmento regular só é economicamente viável se a intensidade de 
aversão à publicidade não for demasiado elevada, nomeadamente: 
   . 
Prova: Resulta diretamente da equação (7.15). 
Os resultados obtidos demonstram igualmente a relevância dos fenómenos de 
externalidade de rede para garantir a lucratividade do modelo de negócio baseado em 
publicidade. A otimização das receitas publicitárias exige investimentos na construção 
de audiências, que no caso em análise passam pela disponibilização gratuita dos 
conteúdos regulares. 
No segmento dito premium, os consumidores não são confrontados com publicidade 
mas tem que pagar pelos conteúdos consumidos. Uma vez mais, a procura neste 
segmento, depende da posição do consumidor indiferente entre consumir este tipo de 
conteúdos e não consumir qualquer conteúdo:  
  ó                      
 
 
     (7.16) 
a partir do qual se obtém a expressão analítica da procura de conteúdos premium: 
         
 
 
             (7.17)  
Esquematicamente: 
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Atendendo ao comportamento dos consumidores, o problema da plataforma no primeiro 
estágio pode ser reescrito do seguinte modo: 
     
   
 
 
 
 
     
 
 
          (7.18) 
uma vez que a segunda derivada da função objetivo em ordem a   é negativa, a solução 
do problema anterior é dado pela condição de primeira ordem: 
       
  
    
 
 
           
 
 
      (7.19) 
e a audiência neste segmento em equilíbrio será de: 
   
 
 
       (7.20) 
 
Lema 2: 
No segmento premium, as receitas com a venda de conteúdos premium são dadas por: 
     
           (7.21) 
Prova: Resulta diretamente dos resultados anteriormente referidos. 
 
Uma vez que não existem custos fixos, os custos marginais estão normalizados para 
zero e a empresa atua como monopolista, obtém-se que o segmento premium é sempre 
lucrativo, uma vez que q > 1. Tal como seria expectável, quanto maior a qualidade, 
maiores as receitas neste segmento.  
Face ao exposto, conclui-se que nas circunstâncias descritas (baixos custos fixos, 
elevado poder de mercado e qualidade de conteúdos suficientemente elevada), o modelo 
baseado em subscrição pode ser rentável.  
Quando os leitores não são muito avessos à publicidade, a utilização de um modelo do 
tipo freemium revela-se mais lucrativa que um modelo baseado unicamente em receitas 
de subscrição. Tal acontece mesmo quando os produtos são independentes e, desse 
modo, não existem sinergias entre os dois segmentos de mercado. 
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Note-se ainda que atendendo à posição dos consumidores indiferentes apresentada 
anteriormente, conforme se pode verificar nas figuras seguintes, dependendo da 
magnitude dos parâmetros   e q seria possível obter uma de duas configurações de 
equilíbrio no mercado de conteúdos, assumindo     , de modo a garantir a 
lucratividade do segmento gratuito. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dado que a evidência empírica parece sugerir que as audiências das plataformas digitais 
são muito superiores no segmento regular, o primeiro resultado parece ter mais 
aderência à realidade atual, implicando: 
             (7.22) 
ou seja, em equilíbrio deveria verifica-se que 
  
 
 
 
 
 
,       (7.23) 
ou seja    . 
Quando esta condição é violada, isto é, se      , o modelo de negócio freemium é 
mais rentável do que o modelo baseado unicamente na subscrição, mas o segmento 
regular teria menos audiências do que o segmento premium. 
 
7.5.2.2. Substituibilidade perfeita de conteúdos 
No caso em que os conteúdos são substitutos perfeitos, no sentido em que satisfazem 
necessidades idênticas, não obstante a diferenciação vertical entre os dois tipos de 
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conteúdo, verifica-se que os consumidores apenas adquirem um tipo de conteúdo. Como 
tal, importa: (i) garantir que todos os consumidores que adquirem algum conteúdo 
obtêm utilidade positiva com o mesmo; e (ii) efetuar uma comparação direta dos níveis 
de utilidade proporcionados por cada tipo de conteúdo para cada tipo de consumidor t. 
Começando pelo ponto (ii) e atendendo às funções utilidade anteriormente especificadas 
observa-se que: 
  ó            ó         
      
     
   
      (7.24) 
Tal como seria expectável, os consumidores com valores menores de t são os que 
preferem o conteúdo premium ao conteúdo regular na medida em que estes têm maior 
disponibilidade para pagar por conteúdos (premium ou regulares) e, como tal, são estes 
os consumidores que mais valorizam a superior qualidade do conteúdo premium. 
Atendendo aos resultados do segundo estágio, temos que        e, como tal, a 
desigualdade anterior pode ser reescrita do seguinte modo: 
      
  
 
 
   
       (7.25) 
 
Por forma a garantir a viabilidade económica do modelo de negócio freemium, na 
análise que se segue assumem-se as seguintes propriedades: 
(P1) Os consumidores de conteúdos são suficientemente avessos à publicidade para 
garantir a viabilidade económica do segmento regular. 
  
    
    
.      (7.26) 
(P2) O grau de aversão à publicidade é suficientemente elevado por forma a garantir a 
viabilidade económica do segmento premium: 
      .      (7.27) 
 
Note-se que se o diferencial relativo de conteúdos for suficientemente elevado 
(nomeadamente a qualidade do conteúdo premium for pelo menos 25% superior à do 
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conteúdo regular), a propriedade (P2) é sempre verificada. Apenas quando o gap de 
qualidades é reduzido, é necessário que se verifique um nível crítico de aversão à 
publicidade para que a venda de conteúdos não seja rentável. 
 
Quando as propriedades (P1) e (P2) se verificam irá demonstrar-se que: 
a) O mercado não está completamente coberto (existindo consumidores com valores 
de t superiores a   
 
 
    que preferem não adquirir qualquer conteúdo); 
b) Os dois segmentos de negócio (free e premium) são rentáveis, verificando-se que 
       
 
 
, em que o limite superior corresponde ao valor de   . 
 
Nestas condições, a procura por conteúdos regular é dada por: 
       =  
 
 
     
  
 
 
   
     (7.28) 
que pode reescrever-se de uma forma mais simplificada como 
  
     
      
      (7.29) 
Já a procura por conteúdos premium é dada por: 
           
  
 
 
   
.     (7.30) 
Esquematicamente: 
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Atendendo ao comportamento dos consumidores, o problema da plataforma no primeiro 
estágio pode ser reescrito do seguinte modo: 
     
 
 
 
     
      
      
  
 
 
   
   .     (7.31) 
 
Uma vez que a segunda derivada da função objetivo em ordem a   é negativa, a solução 
do problema anterior é dado pela condição de primeira ordem: 
       
  
        
 
 
 
 
 
 
 
 
       (7.32) 
 
Lema 3: 
A audiência no segmento regular é dada por: 
 
           
       
.      (7.33) 
Prova: Substituindo o preço de equilíbrio na expressão   
     
      
 obtém-se a 
audiência identificada no Lema 3. 
 
Verifica-se que a audiência neste segmento apenas é positiva se a propriedade (P1) se 
verificar: 
   
    
    
 ,      (7.34) 
o que nos permite concluir que o modelo de negócio freemium, em que o segmento 
gratuito é financiado pela publicidade, só será viável se os consumidores não forem 
demasiado avessos a publicidade. 
 
Lema 4: 
A audiência no segmento premium é dada por  
       
      
.      (7.35) 
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Prova: Substituindo o preço de equilíbrio na expressão         
  
 
 
   
 obtém-se a 
audiencia identificada no Lema 4. 
Analisando os resultados do lema anterior, verifica-se que a audiência neste segmento 
apenas é positiva se a propriedade (P2) se verificar: 
      .      (7.36) 
o que nos permite concluir que o modelo de negócio freemium em que o segmento 
gratuito é financiado pela publicidade só será viável economicamente se os 
consumidores tiveram algum grau de aversão à publicidade.  
Se tal não se verificar, um modelo de negócios baseado simplesmente no segmento 
gratuito demonstrar-se-ia mais vantajoso para a empresa. 
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CAPÍTULO 8 – Modelos de Negócio: evidências do setor 
 
Este capítulo tem como objetivo apresentar alguns dos modelos de negócio das 
plataformas mais utilizadas, atualmente, no universo online.  
A tabela que se segue apresenta o modo de funcionamento (ou a forma como “fazem 
dinheiro”) dessas plataformas e mostra se as mesmas são, ou não, rentáveis. 
Tabela 2: Empresas media digitais e as principais fontes de receita 
Plataforma 
Financiamento 
Rentável? Nota 
Publicidade Subscrição Freemium Royalties 
  
 
  
 
A Adobe vende o software de 
desenvolvimento do Flash 
mas não cobra aos utilizadores 
pela utilização do flash nos 
computadores. 
*  
  
 
 
*Apple apps. 
 
   
 
 
30% das receitas das vendas 
do iTunes vão para a Apple. 
 
 
  
 
* 
*Acredita-se que a Dropbox é 
extremamente rentável, 
embora ainda não tenham sido 
divulgados números. 
  
  
 
 
São cobrados fees aos 
vendedores por cada transação 
que ocorra no ebay. 
 
  
 
 
 
 
  
   
 
 
 
 
   
* 
A principal fonte de receita da 
Google deriva das plataformas 
publicitárias AdWords e 
AdSense. 
*O Google é rentável mas é 
difícil determinar a 
rentabilidade de cada produto 
devido à sua estrutura de 
receitas baseada em anúncios. 
 
    
 
Antes de ser vendido ao 
Facebook não tinha lucro. 
 
  
  
* 
*O LinkedIn também ganha 
dinheiro com o "Selling Date", 
onde as empresas recrutadoras 
pagam para ter acesso às bases 
de dados. 
  
 
  
* 
*O sistema operativo da  
Microsoft é rentável. O 
Internet Explorer está incluído 
como parte do sistema 
operativo mas não seria 
rentável enquanto produto 
independente. 
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(continuação da tabela anterior) 
Plataforma 
Financiamento 
Rentável? Nota 
Publicidade Subscrição Freemium Royalties 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
O software é gratuito mas os 
assinantes podem depois 
comprar recursos adicionais 
que não estão disponíveis 
gratuitamente. 
    
 
 
 
 
  
 
 
 
As receitas dos temas 
premium não são rentáveis e 
os investidores recuaram.  
  
   
 
Receitas com tweets 
direcionados. 
  
 
 
 
* 
*Depende da maneira como 
olhamos para a contabilidade. 
As compras dentro do jogo, de 
bens virtuais, e a publicidade 
são as principais fontes de 
receita. 
 
 
8.1. Análise comparativa 
Nesta secção analisamos com maior detalhe o modelo de negócio de empresas como o 
Skype, Apple, Spotify etc., fazendo também referência ao padrão escolhido por estas 
empresas para comercialização dos seus produtos, dentro daqueles que foram 
apresentados no capítulo 6.  
 
8.1.1. NetFlix 
A NetFlix é um exemplo de uma empresa que utiliza o padrão “Cauda Longa” para 
vender os seus produtos.  
Trata-se de uma empresa de aluguer de vídeos online que se deslocou para o 
licenciamento de um grande número de filmes de nicho. Embora cada filme de nicho 
seja alugado com pouco frequência, o rendimento agregado do vasto catálogo de filmes 
de nicho da NetFlix rivaliza com o rendimento do aluguer de filmes de grande 
audiência. Em Abril de 2013 o número de assinantes da NetFlix ascendeu aos 36,3 
milhões - 29,2 milhões nos EUA.  
Fonte: SEER Interactive, Industry Leading, SEO, SEM, Analytics Consultants (2012). 
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8.1.2. eBay 
Chris Anderson demostrou que o conceito de Cauda Longa também se aplica fora da 
indústria dos media. 
O sucesso do site de leilões online eBay baseia-se num grande “exército” de 
participantes que compram e vendem pequenas quantidades de artigos de nicho.  
Estas duas plataformas, NetFlix e eBay, apesar de terem diferentes formas de 
financiamento, constituem dois exemplos de plataformas de sucesso com modelos de 
negócio rentáveis. 
 
8.1.3. Lulu.com 
Um outro exemplo de uma plataforma que se baseia na venda de produtos de nicho é o 
Lulu.com. Esta empresa deu a volta ao modelo de publicação tradicional de livros 
centrado nos bestsellers tornando possível a qualquer indivíduo fazer publicações.  
O modelo de negócio da Lulu.com tem como objetivo fazer com que os autores de 
nicho e amadores coloquem os seus trabalhos no mercado, eliminando assim as 
tradicionais barreiras à entrada. Isto dá aos autores a possibilidade de conceber, 
imprimir e distribuir o seu trabalho através de um mercado online (user-generated 
content).  
Muitos autores parecem já utilizar os instrumentos “self-service” de Lulu.com para 
publicar e vender os seus livros. Isto funciona porque os livros só são impressos em 
função das encomendas: se um livro não tiver grande saída para o mercado isso não é 
relevante para a Lulu.com porque não acarreta custos (Osterwalder e Pigneur, 2010). 
Neste modelo de negócio está bastante patente o conceito de “efeitos de rede” que 
desempenham um papel extremamente importante para o sucesso da empresa: de facto, 
quantos mais autores a plataforma atrai, maior o seu sucesso, porque os autores tornam-
se clientes que, por sua vez, atrairão novos leitores e novos autores para a plataforma
47
.  
                                            
47
 Para mais informações acerca deste tema ver Belleflamme & Peitz (2010). 
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8.1.4. Apple 
Alguns produtos da Apple (bem como o sistema operativo Microsoft Windows, o 
Google, o Facebook e a consola de jogos Wii
48
) são exemplos de empresas que 
utilizam, com sucesso, as plataformas multi-sided (Becker, 2002; Wong, 1998). Desde o 
iPod ao iPhone, a evolução da gama de produtos da Apple mostra o percurso da 
empresa em direção a este poderoso padrão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            
48
 Uma consola de vídeo jogos só atrai compradores se houver um número suficiente de jogos na 
plataforma. Por outro lado, os produtores de jogos só desenvolvem jogos para uma nova consola se esta já 
for utilizada por um número substancial de jogadores.  
Fonte: “Criar Modelos de Negócio” - Osterwalder e Pigneur (2010). 
Ilustração 11: O Modelo de Negócio da Lulu.com. 
Fonte: Adaptado de “Criar Modelos de Negócio” - Osterwalder e Pigneur (2010). 
Ilustração 12: A evolução da linha de negócios da Apple. 
      
FEP | INDÚSTRIAS CRIATIVAS: MODELOS DE NEGÓCIO NA ERA DIGITAL    72 
Inicialmente, o iPod não era explorado enquanto plataforma multi-sided, sendo usado 
apenas como um aparelho tecnológico para guardar música proveniente de várias 
fontes.  
Em 2003, com a chegada da loja de música online – iTunes – a Apple tentou explorar os 
efeitos de plataforma e beneficiar das externalidades de rede cruzadas.  
Em 2008, a Apple evoluiu para uma poderosa plataforma multi-sided controlando as 
aplicações publicadas por terceiros para o iPhone através da nova loja App Store 
(Osterwalder e Pigneur, 2010). 
 
8.1.5. Skype 
O modelo de negócio do Skype utiliza o padrão freemium e veio revolucionar o setor 
das telecomunicações, contribuindo para a redução dos custos das comunicações de voz 
para perto de zero. Uma vez instalado no computador ou no smarthphone, o Skype 
possibilita as chamadas gratuitas entre dois aparelhos via internet. 
Esta oferta só é possível porque o Skype possui uma estrutura de custos completamente 
diferente da de um fornecedor de telecomunicações tradicional. As chamadas gratuitas 
são totalmente encaminhadas com base na tecnologia peer-to-peer, a qual usa o 
hardware dos utilizadores e a internet como infraestrutura de comunicações. Significa 
que o Skype não gere a sua própria rede, incorrendo apenas em reduzidos custos para 
apoiar utilizadores adicionais. O Skype necessita apenas de utilizadores com software 
de comunicação e de servidores que recebam as contas dos clientes (Osterwalder e 
Pigneur, 2010). O serviço especial SkypeOut permite aos utilizadores telefonar para 
linhas terrestres e para telefones portáteis cobrando tarifas muito baixas (Osterwalder e 
Pigneur, 2010). 
Inicialmente as restantes empresas do setor não viam o Skype como ameaça pois não 
compreendiam o porquê da oferta de chamadas gratuita. Para além disso, a base de 
utilizadores do Skype era muito pequena e parecia não significativa para a concorrência. 
No entanto, com o passar do tempo, um número cada vez maior de clientes começou a 
dar uso a este software e a fazer chamadas internacionais via Skype (Osterwalder e 
Pigneur, 2010). 
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Confirmado pelo Microsoft, em Outubro de 2012 o Skype alcançou mais de 280 
milhões de utilizadores sendo atualmente o maior fornecedor mundial de serviços de 
comunicações transfronteiriços. 
 
8.1.6. Spotify 
Também o modelo de negócio do Spotify é baseado no padrão freemium. 
Esta plataforma permite ouvir música através de streaming e o serviço gratuito é 
limitado e financiado através de publicidade (uma das suas fontes de receita). O serviço 
pago, por sua vez, é ilimitado e oferece conteúdos premium, tais como a sincronização 
das faixas de reprodução em dispositivos diferentes, o download de músicas e uma 
melhor qualidade do streaming. 
Atualmente, o Spotify possui cerca de 15 milhões de utilizadores, dos quais 4,2 milhões 
são assinantes mensais (Peoples, 2012). 
 
8.1.7. Flickr 
O Flickr também fornece um bom exemplo de um modelo de negócio freemium. A 
plataforma foi criada, essencialmente, para a partilha de fotos via internet permite 
também a organização e fotos e vídeos. 
Em 2005, o Flickr foi adquirido pela Yahoo! Inc. Devido à interatividade permitida aos 
utilizadores, o Flickr é um exemplo daquilo que ficou conhecido como Web 2.0
49
. 
Os utilizadores do Flickr podem criar gratuitamente uma conta básica que lhes permite 
descarregar fotos e partilhar imagens. No entanto, o serviço gratuito tem algumas 
restrições, tais como o espaço limitado de armazenamento e um número máximo mensal 
de fotos descarregadas pelo utilizador. Através de uma assinatura mensal os utilizadores 
podem aumentar o espaço de armazenamento e fazer download de fotos ilimitadas (para 
além de outras caraterísticas adicionais). 
                                            
49
 Criado em 2004 pela empresa americana O'Reilly Media1, o conceito Web 2.0 carateriza a 
segunda geração de comunidades e serviços e tem como conceito a "Web como plataforma". O termo não 
se refere à atualização das especificações técnicas da Web, mas ao ambiente de interação e participação 
entre os utilizadores e criadores de conteúdo. 
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8.1.8. Hulu 
O modelo de negócio Hulu conta também com dois serviços: o Hulu gratuito baseado 
em publicidade, e a versão premium Hulu Plus baseada em assinatura.  
Lançada em 2012, a última versão do Hulu atingiu os 4 milhões de assinantes e a 
empresa faturou 700 milhões de dólares nesse ano.  
Na sua versão Plus, o modelo de negócio do Hulu interrompe os seus vídeos com 
publicidade, sendo este um fator de diferenciação relativamente ao Flickr e ao Spotify.  
 
8.2. Em suma… 
Através da leitura da tabela 3 e da análise pormenorizada dos modelos de negócio de 
algumas empresas de sucesso verificamos, essencialmente, que não existe um modelo 
de negócio passível de ser aplicado a todas as empresas de igual forma. 
Ou seja, tendo as empresas caraterísticas muito distintas, o mesmo modelo de negócio 
pode ser vantajoso e lucrativo para umas, mas para outras não.  
Relativamente ao modelo de negócio freemium, parece-nos que a maior dificuldade é 
encontrar um equilíbrio entre o free e o premium, ou seja, perceber quais as 
funcionalidades e conteúdos que deverão ser disponibilizados gratuitamente e quais 
serão suficientemente atraentes para captar uma massa crítica de utilizadores pagantes.  
Assim, para criar com sucesso um modelo de negócio, é importante fazer 
antecipadamente uma boa descrição do mesmo, não só ao nível do conteúdo mas 
também ao nível da plataforma, do modo de financiamento do negócio e do público-
alvo a atingir. Só assim será possível identificar com clareza alguns dos blocos 
constitutivos do negócio como: segmentos e relações com os clientes, os produtos, a 
proposta de valor da empresa, as atividades-chave ou a estrutura de custos.  
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CAPÍTULO 9 – Conclusão e Desafios para o Futuro 
 
Com o objetivo de analisar os principais desafios colocados às empresas das indústrias 
criativas no que diz respeito à escolha do melhor Modelo de Negócio a adotar para a 
venda dos seus produtos e serviços, foi feita uma análise cuidada de toda a envolvente 
deste setor.  
Mesmo em contexto de crise, verificamos que o Setor Cultural e Criativo parece ter uma 
grande capacidade para criar riqueza e emprego, impulsionar a mudança tecnológica, 
adaptar-se à globalização e contribuir para um crescimento sustentável da economia 
despertando, cada vez mais, um grande interesse em ser estudado.  
A criatividade, combinada com a habilidade e o talento individuais, é considerada o 
input principal e fundamental para o processo produtivo dos bens e serviços das 
atividades que fazem parte do Setor Cultural e Criativo. 
As indústrias criativas têm, portanto, por base indivíduos com capacidades criativas e 
artísticas que, em parceria com gestores ou profissionais da área tecnológica, 
desenvolvem produtos e serviços cujo valor económico reside nas suas propriedades 
intelectuais.  
Ao longo do trabalho pudemos também perceber que as indústrias criativas sofreram 
algumas mudanças desde o aparecimento da internet, do fenómeno da digitalização e da 
convergência de dispositivos, plataformas e conteúdos digitais. 
A migração digital, juntamente com a crise económica atual, têm levado ao aumento da 
concorrência nas indústrias criativas, ao aumento da oferta de conteúdos, ao 
aparecimento de inúmeros canais de distribuição e à disponibilidade cada vez maior de 
conteúdos gratuitos.  
Devido a todas estas mudanças, e uma vez que os mercados digitais possuem 
caraterísticas muito peculiares, existe alguma complexidade em estudar este setor.  
Para as entidades reguladoras a complexidade é ainda maior. As novas ofertas digitais e 
os recentes avanços tecnológicos na transmissão de informação trazem uma gama de 
novos produtos e caraterísticas de distribuição que dificultam a delimitação do mercado 
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relevante devido ao impacto existente sobre o grau de substituibilidade entre os 
diferentes meios de comunicação. 
Um outro problema destes mercados resulta do avanço dos meios pelos quais é possível 
produzir, distribuir e disseminar produtos da indústria cultural que fez com que a 
“pirataria digital” crescesse de forma exponencial.  
Para enfrentar tais complexidades, surge a necessidade de as empresas repensarem as 
suas estratégias e modelos de negócio. 
Ao longo do trabalho apresentamos alguns padrões de modelos de negócio que têm 
merecido ênfase nos últimos anos, dando especial atenção ao chamado modelo 
freemium que se tornou popular em linha crescente com a digitalização dos bens e 
serviços que são oferecidos através da internet.  
Apercebemo-nos, ao longo desta análise, que existe uma tendência lógica para os 
consumidores preferirem os modelos de negócio gratuitos. No entanto, também é 
verdade que a qualidade dos conteúdos premium é, cada vez mais, valorizada por 
muitos consumidores.  
Para enquadrar o modelo de negócio freemium no contexto dos modelos teóricos 
estudados na economia dos media considerou-se o modelo seminal de Gabszewicz, 
Laussel e Sonnac (2005, 2006) e procedeu-se à sua extensão de forma a analisar 
explicitamente as especificidades deste modelo de negócio. 
Do modelo retiramos, essencialmente, as seguintes conclusões: 
1) Num modelo freemium em que os conteúdos do segmento free (regular) e do setor 
premium são independentes, e em que o segmento regular é financiado por 
publicidade, então este segmento só será economicamente viável se a intensidade de 
aversão à publicidade não for demasiado elevada; 
2) Num cenário monopolista, sem custos fixos e com custos marginais iguais a zero, o 
segmento premium é sempre lucrativo. Quanto maior a qualidade dos conteúdos 
premium, maiores serão as receitas neste setor. Ou seja, neste caso o modelo baseado 
em subscrição poderá ser rentável. No entanto, quando os leitores não são muito 
avessos à publicidade, o modelo freemium revela-se mais lucrativo que um modelo 
financiado unicamente por subscrição; 
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3) No caso em que os conteúdos free e premium são substitutos perfeitos, isto é, 
satisfazem necessidades idênticas, os consumidores irão consumir um só tipo de 
conteúdo, dependendo da utilidade que cada um lhes proporciona;  
4) Assim, os consumidores com maior disponibilidade a pagar vão valorizar mais a 
qualidade dos conteúdos premium (desde que o gap de qualidade entre free e 
premium seja superior a 25%); 
5) Quando o segmento free é financiado por publicidade, o modelo de negócio 
freemium só será rentável se os consumidores não forem demasiado avessos à 
publicidade e, portanto, derem audiências a estes segmento; 
Após a análise do modelo teórico fizemos uma comparação dos modelos de negócio 
utilizados por algumas plataformas mais conhecidas, atualmente, no universo online. 
Através dessa comparação verificamos, em primeiro lugar, que existem vários modelos 
de negócio lucrativos, não havendo, portanto, uma “receita” que possa ser aplicada a 
todas as empresas de igual forma. Isto porque cada empresa tem as suas próprias 
caraterísticas e a sua base de utilizadores (umas com bases pequenas e outras já com 
grande dimensão). 
Assim, o design do modelo de negócio tem que ser analisado caso a caso e sempre com 
um papel pró ativo do consumidor pois, o mesmo modelo de negócio pode ser bem-
sucedido nuns casos e noutros não. 
Verificamos também que o modelo freemium tem sido bastante adotado por muitas 
empresas mas que a rentabilidade deste modelo de negócio pode variar de empresa para 
empresa, dependendo dos efeitos de rede (fator crucial para o seu sucesso). 
O freemium tem-se revelado como um modelo de negócio atrativo para algumas 
indústrias específicas porque potencia os efeitos de rede no setor free e consegue extrair 
excedente dos consumidores com maior disponibilidade a pagar no setor premium. 
Assim, por abarcar um extenso mundo composto pelas artes, pelos negócios e pela 
tecnologia, os setores culturais e criativos devem ser uma aposta estratégica dos 
governos já que possuem um grande potencial para acelerar a transição para uma 
sociedade da inovação baseada no conhecimento, e porque podem desencadear 
benefícios colaterais em outras indústrias.   
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